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Prefácio

É com muita satisfação que apresento ao leitor o livro A escolarização dos 
alunos público da educação especial: reflexões sobre laudo clínico, publicado 
pela editora Encontrografia. Considerando o momento histórico que estamos vi-
vendo, é uma obra oportuna, dado o debate sobre a avaliação biopsicossocial da 
deficiência, em um momento em que tentamos ultrapassar a visão clínica e mé-
dica sobre a pessoa com deficiência e sua educação, na qual o laudo vale mais do 
que a palavra, do que o conhecimento pedagógico. 

Entendemos que o livro traz problematizações a respeito da utilização do lau-
do clínico pelas redes, sistemas de ensino, pelas escolas e professores. De um 
lado, infelizmente, no Brasil, o laudo vem sendo utilizado como “um não fazer” 
em relação à escolarização da pessoa com deficiência, mobilizando a pedagogia 
do não. Por meio dele, a escola argumenta que não pode fazer: “sempre desconfiei 
que ele tinha alguma coisa”, e, nesse caso, o laudo tem servido para retirar o direi-
to de aprender das pessoas com deficiência, como apontado por Melo e Mafezoni 
(2019). De outro lado, o laudo clínico poderia ser utilizado como um instrumen-
to pedagógico, a partir do momento em que organizássemos ou reorganizássemos 
nossas práticas pedagógicas. O laudo é uma peça importante para a pedagogia do 
sim! Com outros discursos: “sim, pode-se realizar determinada atividade”, “sim, 
é possível aprender”; esse é um ponto crucial. Vale dizer que a Nota Técnica 
nº 4, de 2014, não exige o laudo clínico para fins de matrícula ou Atendimento 
Educacional Especializado (AEE). se assim fosse, cercearíamos o direito à edu-
cação desse estudante à matrícula. 

É necessário ouvir a voz das pessoas com deficiência, ou seja, o que elas têm 
a dizer para além do laudo. Daí eu pergunto: qual é o lugar do laudo em nossa 
prática pedagógica como professores que atuam na educação especial? O laudo 
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deveria ser um instrumento no qual pudéssemos trazer a identidade da pessoa, 
trazer o conhecimento histórico sobre ela, mas também associar esse laudo ao co-
nhecimento historicamente produzido pela humanidade. Poderíamos pensar em 
um “laudo” complementar produzido pela criança, pelo adolescente e jovem, pela 
família. Além disso, o laudo médico deveria ser acompanhado de mais informa-
ções, o que eu chamaria de um “laudo pedagógico”, pois determinados laudos são 
ilegíveis pela escola. 

Não basta trazer os números do código internacional de doenças (CID) e in-
formações médicas. É preciso problematizar como ele interfere no processo de 
escolarização, mas, para isso precisaríamos que o laudo fosse construído por uma 
equipe multidisciplinar, ou seja, pela medicina, assistência social, psicologia, 
pedagogia, pensando por meio de conceitos de intersetorialidade e transdis-
ciplinaridade. Esse novo olhar traria para a educação especial o ponto de vista 
pedagógico sobre a pessoa com deficiência. Parece contraditório ou paradoxal, 
mas precisamos romper com as amarras do viés clínico sobre o atendimento edu-
cacional especializado da pessoa com deficiência. O que é clínico é importante, 
mas ele não deve ser determinante, pois precisa ser um saber complementar. O 
fundamental no trato da educação é o conhecimento pedagógico produzido nas 
universidades nos cursos de pedagogia e licenciaturas. 

Se não problematizarmos esse assunto, continuaremos tratando a educação 
especial como uma adaptação pelos caminhos da adaptação razoável, currículo 
flexível, fazendo uma ortopedia, uma fisioterapia social. Precisamos pensar no 
laudo como uma ferramenta de luta anticapacitista que perpassa a escola e a edu-
cação das pessoas com deficiência. 

Por fim, ao prefaciar o livro escrito pelas professoras Francilene dos Santos 
Will e Andressa Mafezoni Caetano, surge a esperança de algumas possíveis pro-
postas. Por isso, quero deixar registrado a relevância social e científica desta obra. 
Agradeço o convite, que muito me honrou. Um livro produzido não somente por 
pesquisadoras, mas por amigas de luta que acreditam em uma outra prática peda-
gógica possível e, assim, um outro mundo possível. 

 
Vitória, ES, inverno de resistências e esperanças, 2022

Professor Douglas Christian Ferrari de Melo
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Introdução

Este livro problematiza e busca compreender os movimentos de uma escola 
municipal em São Gabriel da Palha/ES, em relação à utilização do diagnóstico e 
respectivo laudo1 clínico, e desafios na escolarização e Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) para os alunos público2 da educação especial. Todavia, na 
discussão em pesquisas acadêmicas, nas redes e sistemas de ensino, esse instru-
mento revelou-se complexo na escolarização3 desses estudantes, ao envolver a 
área da educação, em especial a educação especial, que historicamente tem tido 
interferência de outras áreas, como os saberes médicos e saberes Psi.

Nesse debate, temos uma escola que trabalha com a constituição huma-
na, sendo subjetiva, enquanto a clínica médica enfatiza o biológico no sujeito. 
Pontuamos o desentendimento entre a escola e a clínica sobre a função do diag-
nóstico e do laudo clínico na escolarização de estudantes público da educação 
especial, ao passo que historicamente, o diagnóstico e o laudo clínico impuseram-
-se ao pedagógico, ou seja, têm-se priorizado os saberes médico-psicológicos no 
acesso e no processo ensino-aprendizagem.

Nessa perspectiva, temos o desafio de discutir o tema e seus desdobramentos, 
compreendendo seus aspectos histórico-culturais, sem desconsiderar as questões 

1  Entendemos o diagnóstico clínico como avaliação realizada por médico especialista e/ou equipe multidisciplinar 
da área da saúde para validar que o estudante tem deficiência/transtorno, com base na Classificação Internacional de 
Doenças (CID), emitindo documento escrito (laudo) utilizado para acesso ao AEE nas escolas.

2  Segundo a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI), de 2008, o 
público-alvo da educação especial são alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilida-
des/superdotação. Neste texto, utilizaremos o termo aluno público da educação especial.

3  Entendemos a escolarização como um conjunto de saberes e conhecimentos ensinados na escola.
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e necessidades reais do que é orgânico no sujeito. Questionamos a dubiedade da 
utilização de laudo clínico na escola e os parâmetros utilizados pela rede muni-
cipal de ensino e sistema de ensino estadual para a admissão no Atendimento 
Educacional Especializado, em nome da escola inclusiva. Para isso, é necessá-
rio também compreendermos os mecanismos sócio-político-econômicos que 
construíram a necessidade e ou a conveniência do diagnóstico clínico/médico/
psicológico na escola.

Partimos da premissa de que somente um laudo não orienta as práticas pe-
dagógicas na escolarização de alunos público da educação especial, porque não  
orienta ao professor o quê e como fazer em sala de aula. Tanto que a Nota Técnica 
do MEC de 2014 orienta que o diagnóstico clínico não pode ser considerado im-
prescindível para efetivação do Atendimento Educacional Especializado, e que 
esse instrumento não deverá ser solicitado como comprovação de que o aluno 
faz parte do público da educação especial. Assim, entendemos que é um docu-
mento complementar e, dependendo de como é emitido, no máximo fornece 
informações e detalhes, mas que devem ser encarados como anexos ao processo 
ensino-aprendizagem, pois:

Não se pode considerar imprescindível a apresentação de laudo 
médico por parte do aluno com deficiência, uma vez que o AEE se 
caracteriza por atendimento pedagógico e não clínico. Durante o 
estudo de caso, primeira etapa da elaboração do Plano de AEE, se 
for necessário, o professor do AEE poderá articular-se com profis-
sionais da área da saúde, de modo a garantir a educação escolar do 
educando, tornando-se o laudo médico, neste caso, um documento 
anexo ao Plano de AEE para promover o desenvolvimento das po-
tencialidades dos educandos. Por isso, não se trata de documento 
obrigatório, mas, complementar, quando a escola julgar necessá-
rio (BRASIL, 2014, p. 3).

Nesse sentido, concordamos com Braun e Marin (2016, p. 197) quando ex-
pressam que somente “a presença do estudante na turma comum não lhe garante 
aprendizagem sobre os mesmos componentes curriculares de seus pares”, é ne-
cessário escolarização equânime, independentemente de sua condição social ou 
biológica. Mesmo que as orientações legais expressem que o laudo clínico é 
documento anexo, quando adentramos na escola, deparamo-nos com a solicita-
ção de diagnóstico/laudo clínico, que não garante a aprendizagem de nenhum 
estudante, além do que, no dia a dia da escola, esse instrumento vem sendo na-
turalizado para justificar o insucesso na escolarização, e quem não tem um, tem 
acesso negado ao AEE.



A escolarização dos alunos público da educação especial:  
reflexões sobre laudo clínico

12

Nesses termos, a literatura da área da Educação Especial/Educação Inclusiva 
tem destacado pesquisas como as de Franco (2009), Bridi (2011), Brito (2015), 
Veneza (2015), Camizão (2016), Ribeiro (2017), Fanizzi (2017),  que têm apontado 
que o diagnóstico/laudo clínico, utilizado pela escola por meio de um imaginá-
rio coletivo, diminui as chances de escolarização desse público, chamando-nos 
a atenção que esse processo desencadeia desresponsabilização dos profissionais 
de educação, acrescida de baixa expectativa de aprendizagem desses estudantes.

Nessa perspectiva, pensamos que se o diagnóstico/laudo clínico se sobrepuser 
às possibilidades educacionais dos alunos, teremos o trabalho pedagógico preju-
dicado, pois tal condução da escolarização/inclusão escolar induz professores e 
profissionais da escola a entender aquele instrumento como via de acesso aos ser-
viços educacionais, preservando o modelo médico na escola, conforme Kassar 
(1995) e Glat (2010). Nessa mesma linha de pensamento, Moysés (2001) e Franco 
(2009) discutem o diagnóstico médico nos contextos educacionais, argumentando 
que, quando esse documento entra na escola, os profissionais da educação justi-
ficam a falta de desenvolvimento dos alunos. Tal situação acaba determinando 
condutas pedagógicas na escolarização das crianças. Guarido e Voltolini (2009, 
p. 240), argumentam que os profissionais das escolas parecem “esperar que um 
diagnóstico proferido por um especialista permita encontrar a metodologia de en-
sino correta para, enfim, fazer sair da ignorância e da inadequação as crianças e 
jovens que têm diante de si”.

A História confirma educação de alunos com deficiência4 sempre ligada a 
educação especial com viés médico-psicológico. A identificação dos alunos vem 
assumindo enfoques variados ao longo do tempo. Conforme Pletsch (2010) o 
diagnóstico pode determinar as condições de elegibilidade para o uso de servi-
ços, bem como para proteção legal da pessoa. Assim, o diagnóstico é também 
discussão histórico-político-econômica, além de interferir no financiamento da 
educação especial, influindo no acesso do estudante ao AEE.

De modo geral, utilizando laudo clínico, as redes e sistemas de ensino con-
tinuam reforçando o modelo médico nas escolas, desconsiderando como esse 
modelo vem se constituindo ao longo do tempo e, consequentemente, produzin-
do e naturalizando práticas pedagógicas excludentes. Se não reconstruirmos um 

4  Em alguns momentos estarão no texto termos como: deficiência, portadores de deficiência, pessoas com neces-
sidades educacionais especiais, que, ao longo do tempo, foram se modificando e atualmente tratamos como público da 
educação especial.
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olhar amplo acerca da escolarização de alunos público da educação especial, de 
certa maneira, continuaremos a nos centrar nas impossibilidades, sem refletir so-
bre a responsabilidade da escola enquanto lócus de construção de conhecimentos. 
Ademais, a escola ficaria encarregada somente de escolarizar os que possuem 
condições de acompanhar as atividades regulares, ignorando as especificidades 
dos demais (PLETSCH, 2010). Conforme Ronchi Filho (2010, p. 35) “talvez 
possamos pensar a educação de outra forma. Quiçá consigamos deixar de nos 
preocupar tanto em transformar as crianças em algo diferente do que elas são”.

Nessa esteira, autores, a exemplo de Michels (2005), Pletsch (2010, 2011), 
Glat e Pletsch (2011), Carneiro (2015), Camizão (2016), apontam que, nas es-
colas, é a partir do diagnóstico e do laudo clínico que tem sido garantido o 
atendimento educacional especializado (AEE) ao público da educação especial. 
Impasses nas redes e sistemas de ensino demonstram a necessidade de confrontar 
as práticas discriminatórias e criar meios para que a educação inclusiva oriente, 
enquanto política de Estado, a discussão da sociedade contemporânea e do papel 
da escola, do compromisso de governantes em interação com gestores estaduais e 
municipais no estabelecimento de políticas públicas com ações voltadas para su-
peração da lógica da exclusão. Solicitar laudo clínico para encaminhamento de 
alunos que apresentam dificuldades no ensino-aprendizagem ao AEE contribui 
para que esse alunado seja rotulado a partir de suas especificidades no processo 
educacional, não oferecendo subsídios para que professores possam desenvolver 
suas práticas pedagógicas mais inclusivas.

Desse modo, para superarmos o modelo médico-psicológico, a Política 
Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI) 
(BRASIL, 2008) orienta, a partir dos referenciais para a construção de sistemas 
educacionais inclusivos, a organização repensada de escolas e classes especiais, 
implicando mudança estrutural e cultural da escola para que todos os estudantes 
tenham suas especificidades atendidas (BRASIL, 2008). Contudo, é fundamental 
enfatizar as bases legais e normativas da educação especial. Assim, como reite-
ram Melo e Mafezoni (2019, p. 104) “entendemos que a escolarização de pessoas 
com deficiência deve se realizar a partir dos mesmos parâmetros e objetivos da-
quela destinada às pessoas sem deficiência”.

Consequentemente, este livro discute a utilização do laudo clínico pela es-
cola e os desafios na escolarização e no AEE de estudantes público da Educação 
Especial, em escola de ensino fundamental dos anos iniciais no município de São 
Gabriel da Palha/ES. Assim, é fundamental a necessidade de problematizar práti-
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cas educacionais vinculadas ao diagnóstico e laudo clínico — ainda presentes no 
cenário educacional da educação especial — na perspectiva da educação inclu-
siva, bem como os desafios na escolarização e inclusão do estudante público da 
educação especial.
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1. O laudo clínico e sua inserção na escola

Faremos aqui um histórico da utilização do laudo clínico no âmbito escolar, 
considerando que atualmente esse instrumento tem se configurado nos sistemas 
e redes de ensino como possibilidade/exigência de acesso ao atendimento educa-
cional especializado e aos processos educacionais decorrentes.

Em nossa prática diária na escola, é comum ouvirmos nos discursos de pro-
fessores e demais profissionais da educação que é complicado trabalhar com os 
alunos público da educação especial sem laudo clínico. De modo geral, a justi-
ficativa para essa afirmação é a de que, por desconhecerem o diagnóstico desse 
estudante, não sabem como lidar com ele. Sabemos que essa atitude está inscrita 
na história da educação especial, ao passo que diagnosticar ou mesmo determinar 
as possibilidades e impossibilidades desses alunos tem sido a normativa.

Diante disso, é criada por professores e demais profissionais expectativa de 
que esse documento aponte uma complexidade de dados que apresentem reso-
luções pedagógicas para a situação diagnosticada. Em nosso entendimento, um 
problema criado por esse instrumento, que pode ser considerado o pilar para os 
demais, é o foco na deficiência,5 selecionando sujeitos e suas particularidades e 
enfatizando a falta e aspectos pejorativos. Assim, mesmo tendo ressalvas em re-
lação ao laudo clínico e a sua utilização na escola, concebemos que ele pode no 
máximo completar informações que esclareçam alguns aspectos funcionais do es-
tudante, mas sem interferir nas práticas pedagógicas.

Diante dessas e outras questões inerentes à escola, nas quais as práticas mais 
comuns têm priorizado o diagnóstico e laudo clínico como um fim em si, impor-

5  Termo utilizado no decorrer do texto em momentos históricos.
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ta refletirmos como os saberes médicos e Psi6 foram tomando forma na escola, 
o que precede e se imbrica com a discussão neste trabalho. Tenhamos em mente 
que, em cada momento histórico, a sociedade se baseia em modelo que, de modo 
geral, serve à ideologia da classe dominante. Esses modelos, construídos ao lon-
go do tempo, têm assumido, principalmente a partir do século XIX, a premissa 
de validação científica mediante procedimentos e métodos de análise científi-
cos que, segundo Mafezoni e Pletsch (2019), hierarquizaram as capacidades dos 
indivíduos, legitimando ordem social que até hoje subjuga as possibilidades de 
aprendizagem e, consequentemente, os papéis sociais.

Entrementes, utilizando a ciência, a Europa inaugura movimento da saída 
de crianças com deficiência, pacientes dos hospitais psiquiátricos, para o âmbito 
escolar. Assim, os médicos migram do Hospital para a Escola, ao utilizarem, segun-
do Pessotti (1984), a Medicina Moral, representada por atividades da Psicologia 
Clínica e da Psiquiatria, que se organizariam como profissões muito mais tarde.

Assim, para Pessotti (1984), a deficiência era entendida como problema mé-
dico, que demandava tratamento e seria de competência do médico alterar os 
hábitos ou maus hábitos pela prática da Medicina Moral. Naquele momento, a 
Medicina Moral abrangia tratamento baseado em princípios filosóficos e morais. 
A correção e criação de atitudes e comportamentos seguiam comportamentos pro-
duzidos e reproduzidos em consonância com a ordem moral da época.

O atendimento inicial à pessoa com deficiência realizava-se a partir das ver-
tentes médico-pedagógica e psicopedagógica. A primeira distinguia-se pela 
preocupação eugênica e higienizadora. No Brasil, a educação especial criou es-
colas em hospitais e serviços de higiene e saúde pública, iniciando a inspeção 
médico-escolar para identificar e educar os atípicos de inteligência (JANNUZZI, 
1992; MENDES, 1995; DECHICHI, 2001). A segunda vertente, a psicopeda-
gógica, buscava conceito mais definido para anormalidade. Preocupava-se em 
diagnosticar os “anormais” segundo escalas métricas de inteligência e encaminhá-
-los para escolas ou classes especiais, onde professores especializados realizavam 
esse atendimento. Prevalecia a tendência diagnóstica, efetivando padrões segre-
gadores, pois inauguraram as classes especiais para pessoas com deficiência 
mental (JANNUZZI, 1992; DECHICHI, 2001).

6  Nos referimos a esse termo quando tratamos dos conhecimentos da psicologia, psiquiatria e psicanálise.
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Domingues (2009) argumenta que, no final do século XIX e meados do sécu-
lo XX, surgiram classes especiais em escolas públicas, buscando ofertar à pessoa 
com deficiência educação distinta da oferecida aos alunos considerados nor-
mais, ou seja, viabilizava a segregação desse público. Então, muitas deficiências 
passaram a ser tratadas como doenças que deveriam ser catalogadas, dividindo 
as pessoas em classes e diagnosticadas por médicos e/ou profissionais ligados 
à saúde. Nesse movimento, entendemos que a medicina já circulava no âmbito 
educacional, e, a partir desse cenário, vemos que o diagnóstico e o laudo médico 
ocuparam espaço na educação, utilizados como norma.

Nessa perspectiva, para Januzzi (2012), a medicina ganhou mais força nos 
contextos educacionais por volta do século XIX e início do século XX, quan-
do houve mobilização, pois os médicos não percebiam respostas positivas nos 
resultados — os educandos confinados nos hospitais psiquiátricos, constituindo 
a deficiência como doença crônica, e com isso, sendo ainda mais segregados. 
Passaram então a oferecer às pessoas com deficiência, principalmente aquelas 
com diagnósticos de casos mais graves, tratamentos exclusivamente terapêuticos, 
porque o regime escolar especializado era prestado somente quando a educação 
das escolas comuns fosse incapaz de atender as necessidades educacionais ou 
sociais. Consequentemente, passaram a reconhecer como era fundamental a pe-
dagogia, que ligava a medicina ao cenário educacional. Todavia, a segregação era 
gerada nesses espaços por meio da categorização de anormalidade, separando as 
pessoas em grupos de anormais, intelectuais, morais e pedagógicos. Nessa lógica, 
Mendes et al. (2015) argumentam que os atendimentos educacionais segregados 
foram estabelecidos com base em modelo médico ou clínico.

Rafante (2011) aponta que, para haver possibilidade de proporcionar cuida-
dos médicos pedagógicos às crianças com deficiência, consideradas na época 
“anormais”, levava-se em conta seu estado mental. Então, foram criadas as três 
primeiras instituições para os “excepcionais”:7 o Instituto Benjamim Constant, 
o Instituto Nacional de Educação dos Surdos e o Pavilhão Bourneville, no 
Hospício Nacional dos Alienados, que marcaram a história do atendimento às 
pessoas com deficiência no Brasil.

Ademais, Rafante (2011) aponta que o setor de higiene e saúde pública origi-
nou a inspeção médico escolar, com o projeto do médico Francisco Sodré, que, em 
1911, em São Paulo, criou classes especiais nos grupos escolares, preocupado com 

7  Termo que designava na época os alunos com deficiência.
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a formação de pessoas para trabalhar com os estudantes conceituados “anormais”. 
Posteriormente denominado Serviço de Saúde Escolar e Higiene Mental, continuou 
a educação do “excepcional”. Tais setores direcionavam a prática psiquiátrica, fun-
damentados em princípios e teorias que, para os médicos, colaboravam para vida 
psicológica e saúde psíquica mais adequada.

Nesse ínterim, para Freitas, M. C. (2013), o surgimento da Liga Brasileira 
de Higiene Mental era, prática comum na época, se relaciona à preservação da 
saúde e prevenção da doença. Esse movimento higienista no Brasil encadeou o 
desenvolvimento da medicina, que, por sua vez, consolidou hábitos higiênicos e 
predominou na educação.  Conforme Freitas, M. C. (2013), os higienistas clas-
sificavam os “doentes mentais” em suas pesquisas procurando causas da doença 
mental e seus sintomas sociais, porque entendiam que as doenças da população 
eram as causas, não sintomas de enfermidade social.

Assim, diversos professores psicólogos europeus foram trazidos para oferecer 
cursos aos educadores brasileiros, interferindo na educação especial do país. Em 
1929, chegou ao país a psicóloga russa Helena Antipoff, responsável pela criação 
de serviços de diagnóstico, classes e escolas especiais, contribuindo para a for-
mação numerosos profissionais que depois constituíram seu trabalho no campo 
da educação especial no Brasil. Tal modelo médico de deficiência perdurou até 
meados de 1930, quando foi aos poucos substituído pela pedagogia e psicologia 
(JANNUZZI, 1992; MENDES, 1995).

Os médicos foram intelectuais que atuaram na educação, con-
tribuíram para construção de novas perspectivas. Os educadores 
brasileiros se inspiraram em modelos norte-americanos e euro-
peus e, para fortalecer o grupo de pessoas que iriam organizar 
essa nova cultura, recorre-se aos intelectuais estrangeiros que vie-
ram para o país. Esse quadro é um reflexo da organização cultural 
brasileira, que apresentava um descaso com a educação, em geral, 
havendo poucas universidades nesse período e, ao surgir a deman-
da por quadros de intelectuais, tem que recorrer à ajuda externa, 
importando ideias. (RAFANTE, 2011, p. 94).

Desde as primeiras décadas do século XX, conforme Rafante (2011, p. 65) si-
naliza, “os jornais divulgavam palestras de médicos e educadores, seminários e 
congressos e a partir da década de 1930, traziam o anúncio do Consultório Médico-
Pedagógico da Sociedade Pestalozzi de Minas Gerais”. Assim, compreendemos 
que foi no campo da medicina/psicologia que se instituíram conceitos e ações di-
recionadas à educação de alunos público da educação especial.
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Maior (2017) menciona que na primeira metade do século XX surgiu o modelo bio-
médico da deficiência, considerando a deficiência incapacidade a ser superada, como se 
fosse possível curá-la. Relaciona-se a esse modelo a integração social. Posteriormente, 
alterou-se o modelo social da deficiência, vinculado à inclusão (MAIOR, 2017).

Contudo, Mendes (2015) aponta que, no decorrer da história, como resultado 
aos desafios da segregação escolar e seus aspectos, surgiu, nos Estados Unidos, 
Europa e Brasil a perspectiva da inclusão escolar para determinar a deficiência 
por meio do modelo social, cujo objetivo se fundamenta em transformar a socie-
dade, tornando-a mais acessível, para atender a todos que têm alguma deficiência.

Domingues (2009) aponta a influência da Associação Americana de 
Deficiência Intelectual e Desenvolvimento (AADID), que também orientou algu-
mas formas de identificação ao longo do tempo e modificou as visões em relação 
às deficiências. Assim, a utilização dos serviços da medicina e do laudo clínico, 
inseridos na cultura escolar desde os primórdios da educação especial, vem fun-
cionando como instrumento norteador de ações pedagógicas para escolarizar os 
estudantes com deficiência. Segundo Corcini e Casagrande (2016), foram criados 
locais, ainda institucionalizados, para crianças, junto a sanatórios psiquiátricos, 
onde as crianças recebiam tratamentos específicos, em que alguns médicos foram 
os primeiros a estudar os casos de crianças com prejuízos mais graves. Assim, 
nessa linha histórica, verificamos que a educação de crianças “anormais” gera-
va prática em que os médicos tinham certo predomínio na intervenção dentro dos 
espaços educacionais. Segundo Freitas, M. C. (2013), utilizavam escalas de me-
didas de inteligência para analisar situações escolares e diagnosticar quem estava 
fora da normalidade, alegando-se prevenção de adversidades sociais.

Isso posto, sinalizamos que, em torno da década de 1970, surge o 
movimento de integração social dos indivíduos com deficiência, visando in-
tegrá-los em espaços escolares o mais próximo possível daqueles oferecidos 
à pessoa dita normal. O processo diagnóstico era considerado básico e fun-
damental na área da educação especial, considerando a natureza e a dinâmica 
do atendimento médico, psicossocial e educacional às diversas categorias de 
excepcionalidade, e pressupondo continuidade de avaliação e utilização de 
recursos próprios (NOVAES, 1980).

Assim, a partir da década de 1980, passou a ser instituída a inclusão social, proces-
so bastante expressivo que, consequentemente, promoveu a mobilização da inclusão 
escolar. Em todos esses momentos, profissionais das ciências da saúde interferiam, 
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menos ou mais, segundo sua especialidade (SILVA; RIBEIRO, 2017). Desse modo, a 
área médica influenciou esse movimento, não apenas com recursos terapêuticos utili-
zados naqueles que manifestavam alguma anormalidade, porém, também nos meios 
sobre as ações visando escolarizar estudantes público dessa modalidade.

A “difusão dos saberes médicos e psicológicos influenciou a prática pedagógi-
ca por boa parte do século XX e seus vestígios se fazem presentes na compreensão 
e direcionamento da aprendizagem das crianças e da escolarização de nossos 
dias” (MENDOZA, 2014, p. 51). Então, entendemos que os métodos diagnósti-
cos surgem como partes peculiares no campo da educação especial; o ato clínico 
de diagnosticar, pela área médica ou psicológica, propicia condição ao sujeito, de-
finindo-o aluno da educação especial. Os diagnósticos e os laudos por avaliação 
clínica podem excluir os estudantes, pois:

[...] o uso da avaliação psicológica e médica no contexto da 
educação especial, que visava realizar o encaminhamento de estu-
dantes que estavam em situação de dificuldades de aprendizagem, 
e acabavam sendo encaminhados para os serviços de Educação 
Especial, dentre os mais conhecidos na década de 1990, eram as 
classes especiais e as salas de recursos. O resultado deste trabalho, 
de forma surpreendente, demonstrou que não era especificamente 
a avaliação em si que discriminava as crianças, mas a forma pelo 
qual ela era conduzida, ou seja, a escolha, a aplicação, as análises 
dos resultados e a produção dos resultados finais, os quais eram 
materializados em forma de relatórios (ANACHE, 2018, p. 61).

Assim, o diagnóstico e o laudo foram ocupando espaço nos contextos educa-
cionais. As práticas pedagógicas direcionadas ao público da educação especial 
tiveram avanços promissores, mas que ainda merecem atenção ao funcionamen-
to, como: a sala de recursos multifuncionais; professor especializado para atender 
esses alunos, em alguns momentos concomitantemente com o professor do ensi-
no regular e em outros momentos no atendimento individualizado no contraturno. 
Porém, ainda podemos observar características que possivelmente influenciam a 
utilização do diagnóstico clínico de compreensão da deficiência nessa modalida-
de de ensino. Assim, o laudo médico ainda é visto como ferramenta fundamental 
no encaminhamento desses estudantes ao AEE. Isso produz discriminação das 
crianças com deficiência, na elaboração de relatório, analisando situações nega-
tivas do estudante público da educação especial devido às práticas infundadas de 
profissionais da educação, porque são fundamentadas em julgamentos com base 
nas dificuldades. Geram-se, assim, modelos classificatórios nos processos avalia-
tivos, baseados em aspectos biológicos do sujeito.
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2. Apontamentos sobre as orientações 
legais e a educação inclusiva: o atendimento 
educacional especializado e o laudo clínico

Muitos têm sido os desafios e lutas acerca de educação inclusiva para garan-
tir o acesso, permanência e aprendizagem de alunos público da educação especial 
nas escolas de ensino regular. Diante dessa máxima e da proposta desta pesquisa, 
torna- se imprescindível uma reflexão sobre como os movimentos dos documen-
tos orientadores relativos à escolarização dos estudantes público da educação 
especial e o seu acesso ao AEE na rede regular de ensino foram criando atmosfe-
ra para a utilização do diagnóstico e do laudo clínico.

Nessa linha de pensamento, entendemos a concepção de diferença como direi-
to, integrada na legislação, com base ética mais ampla: a incorporação do direito 
à diferença, pelo ordenamento jurídico brasileiro. Assim, a educação básica deve 
convergir igualdade com equidade, assumindo a formalização legal do atendi-
mento a grupos sociais específicos, a exemplo das pessoas com necessidades 
educacionais especiais (CURY, 2008). Nesse sentido, Cury e Ferreira (2009) afir-
mam que a Constituição Federal estabeleceu, em 1988, disposições relacionadas 
à educação, atribuindo ao Estado obrigações como garantia à educação por parte 
do poder público, visando a igualdade das pessoas.

Nessa perspectiva, a Constituição Federal, em seu artigo 206, inciso VII, re-
fere o direito à educação com qualidade para todos, e, no artigo 208, inciso III, 
a “[...] oferta do atendimento educacional especializado aos portadores de de-
ficiência, preferentemente na rede regular de ensino” (BRASIL, 1988). Esse 
movimento vem acompanhado das discussões referenciadas em tratados inter-
nacionais, principalmente a partir dos posicionamentos da Conferência Mundial 
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de Educação para Todos em 1990, com declaração norteada por plano de ação 
para satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem de todos os componentes 
da educação básica, de maneira a desenvolver plenamente suas potencialidades. 
Enfatiza-se, assim, a necessidade de medidas que garantam igualdade de acesso 
à educação a esse público, enquanto integrante do sistema educativo, e que a es-
cola disponha de apoio adequado. Ou seja, deve-se maximizar a escolarização 
desses sujeitos observando a diversidade e a complexidade das necessidades bá-
sicas (BRASIL, 1990).

Nesse ínterim, a Declaração de Salamanca (1994) passou a influenciar a for-
mulação das políticas públicas da educação inclusiva. Apresentando a educação 
inclusiva visando fortalecer a proposta de educação para todos porque muitas 
crianças experimentam dificuldades de aprendizagem; portanto, possuem neces-
sidades educacionais especiais em algum ponto durante sua escolarização. Porém, 
o documento salienta que escolas devem buscar caminhos para a aprendizagem 
dessas crianças para que sejam bem-sucedidas (BRASIL, 1994).

Nesse contexto, em 1994, é publicada a Política Nacional de Educação 
Especial, orientando a “integração instrucional”, que condicionava o acesso 
às classes comuns do ensino regular àqueles que “[...] possuem condições de 
acompanhar e desenvolver as atividades curriculares programadas do ensino 
comum, no mesmo ritmo que os estudantes ditos normais” (BRASIL, 1994, 
p.19). Vemos que, com essa orientação na política, cabe às redes e sistemas de 
ensino, concomitantemente com seus gestores municipais e estaduais, promo-
ver possibilidades no atendimento educacional especializado, apropriadas às 
diferentes necessidades, dispensando diagnóstico clínico, mas considerando as 
diferenças nos espaços educacionais, exclusivamente no âmbito da educação 
especial, reestruturando as práticas do ensino regular com ampliação aos estu-
dantes público da educação especial.

Assim, Melo (2016, p. 74) considera que “as políticas públicas são dinâmi-
cas e estão em constante transformação. Têm como características os princípios, 
diretrizes, objetivos e normas de caráter permanente e abrangente, que orientam 
a atuação do Estado em uma determinada área”. Embora faltem políticas públi-
cas e legislação específica para tratar do laudo médico no âmbito da educação 
especial e orientações para construção do diagnóstico clínico, tem-se destacado 
concepções que as fundamentam e articulações entre a área médica com práticas 
pedagógicas no âmbito da educação especial.
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Nesse sentido, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei 
nº 9394/96 (BRASIL, 1996a), traz, em seu capítulo V, eixos para fundamentar a 
educação especial, orientando que essa modalidade de ensino deverá ser ofertada 
preferentemente na rede regular de ensino para alunos “portadores de necessi-
dades especiais” (BRASIL, 1996a, grifo nosso). Deverá ter apoio especializado 
para atender suas peculiaridades, com professores com especialização adequada 
para o atendimento especializado, visando sua efetiva integração na vida em so-
ciedade (BRASIL, 1996a). 

Contudo, essa normativa implica oportunizar que necessidades peculiares 
sejam amparadas e analisadas no cotidiano escolar entre profissionais que desem-
penham seu trabalho no ensino regular, coletivamente com aqueles que atuam 
no atendimento educacional especializado, possibilitando ao estudante públi-
co da educação especial maior aproximação dos ambientes de escolarização que 
promovam o desenvolvimento e a aprendizagem, viabilizando a inclusão desses 
sujeitos. Desse modo, para Kranz e Campos (2020, p. 2) “além do conteúdo do 
laudo, faz-se necessário refletir acerca de tal processo, as concepções que o nor-
teiam e as suas implicações para a vida escolar da pessoa que recebe um laudo de 
deficiência e/ou de transtorno”.

É importante ressaltar que o Decreto nº 3.298 (BRASIL, 1999), que 
regulamenta a Lei nº 7.853/89, ao dispor sobre a Política Nacional para a 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, define a educação especial 
enfatizando a atuação complementar dessa ao ensino regular. As Diretrizes 
Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, Resolução CNE/
CEB 2/2001, no artigo 2º, determinam que: 

Os sistemas de ensino devem matricular todos os estudantes, 
cabendo às escolas organizarem-se para o atendimento aos edu-
candos com “necessidades educacionais especiais”, assegurando 
as condições necessárias para uma educação de qualidade para to-
dos (BRASIL, 2001d, grifo do autor).

Compreendemos, então, que o instrumento fundamental no decreto mencio-
nado se relaciona à interpretação mais ampla da educação especial, viabilizando 
superar adversidades que impossibilitam o acesso das pessoas com deficiência 
à escolarização. Portanto, o laudo médico não deve interferir nesse processo; 
devem prevalecer práticas pedagógicas que agreguem saberes no contexto de 
aprendizagem e desenvolvimento dos estudantes público da educação especial.
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Nesse âmbito, o Parecer 17/2001 sobre a Política Nacional de Educação 
Especial reforça o movimento da inclusão e fundamenta questões promotoras 
para escolarização dos estudantes com necessidades educacionais especiais na 
escola de ensino regular. Esse documento versa que

[...] os desafios propostos visam a uma perspectiva relacional en-
tre a modalidade da educação especial e as etapas da educação 
básica, garantindo o real papel da educação como processo edu-
cativo do aluno e apontando para o novo “fazer pedagógico”. Tal 
compreensão permite entender a educação especial numa pers-
pectiva de inserção social ampla, historicamente diferenciada de 
todos os paradigmas até então exercitados como modelos for-
mativos, técnicos e limitados de simples atendimento. Trata-se, 
portanto, de uma educação escolar que, em suas especificida-
des e em todos os momentos, deve estar voltada para a prática 
da cidadania, em uma instituição escolar dinâmica, que valorize 
e respeite as diferenças dos alunos. O aluno é sujeito em seu pro-
cesso de conhecer, aprender, reconhecer e construir a sua própria 
cultura (BRASIL, 2001c).

Nesse movimento, compreendemos onde essa modalidade da educação deve 
acontecer de fato, como deve ser implementada e como deve ser a escolariza-
ção desses estudantes. Sinaliza ações necessárias nos ambientes escolares, sendo 
substancial a ressignificação das práticas educacionais de ensino para não priori-
zar o laudo médico dentro da escola.

Para ilustrar as mobilizações relacionadas à educação especial/inclusiva, o 
documento publicado: O Acesso de Alunos com Deficiência às Escolas e Classes 
Comuns da Rede Regular (Brasil, 2004), elaborado pelo Ministério Público 
Federal de Brasília (Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão), sobre o aces-
so de estudantes com deficiência às escolas e classes comuns da rede regular, 
discute o direito e os benefícios da escolarização de estudantes com e sem defi-
ciência nas turmas comuns do ensino regular. A Convenção da Organização das 
Nações Unidas (ONU) em 2006 versa, em seu artigo 24, que “as pessoas com de-
ficiência recebam o apoio necessário, no âmbito do sistema educacional geral, 
com vistas a facilitar sua efetiva educação” (BRASIL, 2006, p. 28). 

A Convenção trouxe também em seus princípios importante debate sobre o 
respeito pelas capacidades em desenvolvimento de crianças com deficiência, ou 
seja, valorizar as potencialidades do estudante. Porém, como discutimos, o que 
vem acontecendo ao longo dos tempos é que as informações obtidas no laudo 
sempre tiveram grande relevância quando tratamos de alunos público da educa-
ção especial. Nesse ínterim, em 2007 foi lançado o Plano de Desenvolvimento da 
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Educação (PDE), tendo como eixo a implantação de salas de recursos multifun-
cionais (BRASIL, 2004).

Nessa linha de transformações, o Ministério da Educação/Secretaria de 
Educação Especial apresenta a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva em 2008, em documento elaborado pelo 
Grupo de Trabalho nomeado pela Portaria 555/2007, prorrogada pela Portaria 
948/2007, entregue ao Ministro da Educação, que assegura a inclusão escolar de 
estudantes com deficiência (BRASIL, 2008). 

Nesse movimento, apresentamos discussão da base legal que fundamen-
ta a inclusão de estudantes público da educação especial, para compreendermos 
suas implicações nas políticas municipais. Desse modo, a PNEEPEI de 2008 
(BRASIL, 2008) contribuiu para melhor compreensão do que foi oficializado na 
inclusão do aluno público da educação especial na escola comum, possibilitando 
“os avanços do conhecimento e das lutas sociais, visando a constituir políticas pú-
blicas promotoras de uma educação de qualidade para todos os alunos” (BRASIL, 
2008, p.14). Dessa forma:

Os avanços ocorridos se originaram da ênfase de que o direito à 
educação é universal, e não menos importante que o direito à saú-
de, então não se pode substituí-lo nem tão pouco estabelecer como 
condição para que seja aderido pela escola. Isso significa que uma 
pessoa não pode ser subordinada do seu acompanhamento pela 
saúde ou de seu diagnóstico para fazer parte da escola, para ser 
vista como público-alvo da Educação Especial e, assim, ter as-
segurados seus serviços, estratégias e profissionais, da qual tem 
direito (ANGELUCCI, 2018, p. 173).

Nesse ínterim, a PNEEPEI (BRASIL, 2008) traz a educação especial como 
modalidade de ensino, mas também a enfatiza como suporte da escolarização, du-
rante todas suas etapas. E define como público da educação especial pessoas com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdo-
tação. No que se refere a esse público, são descritos como:

[...] com deficiência àqueles que têm impedimentos de longo pra-
zo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que em 
interação com diversas barreiras podem ter restringida sua parti-
cipação plena e efetiva na escola e na sociedade. Os alunos com 
transtornos globais do desenvolvimento são aqueles que apresen-
tam alterações qualitativas das interações sociais recíprocas e na 
comunicação, um repertório de interesses e atividades restrito, es-
tereotipado e repetitivo (BRASIL, 2008, p. 15).
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Estudantes com altas habilidades/superdotação demonstram po-
tencial elevado em qualquer uma das seguintes áreas, isoladas ou 
combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade 
e artes, além de apresentar grande criatividade, envolvimento na 
aprendizagem e realização de tarefas em áreas de seu interesse 
(BRASIL, 2008, p. 11).

A PNEEPEI (2008), ao apontar quais sujeitos se constituem alunos público da 
educação especial, define de maneira precisa o público a ser atendido. No entanto, 
se a política amplia o índice de especificidades a serem atendidas, deverá prover 
recursos para isso. Ao restringir, tem a seu favor a administração de recursos com 
porte menor, ou seja, menos estudantes a serem atendidos, menos profissionais 
contratados para essa modalidade de educação, reduzindo gastos. Então, ele-
ge aqueles que define como “prioridade”, desconsiderando todos os transtornos 
funcionais do desenvolvimento que diversas crianças, já matriculadas no ensino 
regular, sempre apresentaram. Então, a problemática do laudo médico é permeada 
por interesses capitalistas, principalmente; forçar a atender minimamente uma de-
manda social e ética não parece equitativo. Enfim, devem-se observar os desafios 
enfrentados pelas escolas na escolarização desses estudantes, quando baseadas 
nesse instrumento.

Assim, Pletsch (2011) e Padilha (2014) apontam que a PNEEPEI de 2008 
veio nortear as redes e sistemas de ensino para a transformação em seus sistemas 
educacionais na inclusão de alunos público da educação especial, viabilizando o 
acesso desses estudantes em todos os níveis de escolaridade. O documento re-
conhece os enfrentamentos vividos por grupos que, ao longo da história, foram 
excluídos do âmbito educacional, pois reiterou que deveria ser assegurado a to-
dos os estudantes o direito de vivenciarem os espaços escolares agrupados com 
os demais alunos, assim como a aprendizagem e desenvolvimento, sem qualquer 
discriminação ou exclusão. Porém: 

[...] diante de tantas transformações para melhor, não há como 
retroceder, como mutilar os conceitos emitidos pela PNEEPEI 
(2008), com o intuito de trazer de volta ideias e práticas baseadas 
em um modelo de deficiência calcado exclusivamente na pessoa 
(Modelo Médico), que faz do sujeito um “portador” do problema, 
prescrito em laudos médicos que o definem. Tal Política inovou 
as anteriores e abalou os que ainda não tinham se dado conta dos 
avanços na forma de interpretar o fenômeno da deficiência, do 
ponto de vista das pessoas e também da sociedade à qual perten-
cem (MANTOAN et al., 2018, p. 10).
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A PNEEPEI (BRASIL, 2008) também orienta que o AEE seja ofertado de 
modo complementar ou suplementar ao ensino regular — não substitutivo —, 
implicando troca de escolas especializadas pelas classes regulares e visando as 
modificações das instituições educacionais em espaços inclusivos, que “contem-
plem a diversidade com vistas à igualdade, por meio de estrutura física, recursos 
materiais e humanos e apoio à formação, com qualidade social, de gestores/as e 
educadores/as nas escolas públicas” (BRASIL, 2010).

Assim, a Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação 
Inclusiva (BRASIL, 2008) externa que, se a organização das escolas se embasar 
na concepção de alunos dentro da normalidade e anormalidade, ela acaba viabili-
zando meios de priorizar o laudo médico para selecionar os estudantes. Portanto, 
a obrigação de laudos médicos para efetivar a matrícula assegurando a permanên-
cia de estudantes público da educação especial nas instituições de ensino diverge 
de vários preceitos normativos brasileiros, como a Nota Técnica MEC/SECADI/
DPEE 4/2014 (BRASIL, 2014) e a Lei Brasileira de Inclusão (LBI) (BRASIL, 
2015b), que orientam a inclusão escolar em sua plenitude sem qualquer tipo de 
discriminação. Dessas, a LBI (BRASIL, 2015b), defende medidas individualiza-
das e coletivas em espaços que potencializem o desenvolvimento acadêmico e 
social dos estudantes público da educação especial e constitui direito à escolari-
zação ao longo de toda a vida.

Desse modo, a legislação educacional orienta que o atendimento educacio-
nal especializado busque viabilizar o acesso ao ensino regular, de modo que as 
necessidades educacionais desse público sejam atendidas, e sua proposta de aten-
dimento deverá ser incluída no Projeto Político Pedagógico (PPP)8 da escola. Para 
efetivar esse atendimento, os sistemas e redes de ensino devem assegurar condi-
ções necessárias para potencializar a melhoria dentro dos contextos educacionais 
e assim promover momentos de diálogo e orientar os profissionais que atuam 
nessa modalidade da educação na elaboração e desenvolvimento do plano de aten-
dimento educacional especializado individualizado para trabalhar com os alunos. 
Esse documento deve compor a matrícula do estudante para assegurar atendimen-
to, percebendo suas potencialidades e suas particularidades educacionais.

8  Atualmente, o Projeto Político Pedagógico está sendo inserido nas escolas do município, dentro do Plano de De-
senvolvimento Institucional (PDI), em que, junto a esse documento, encontra-se anexo o Plano Pedagógico de Curso 
(PPC) e o Plano de Avaliação Institucional (PAI).
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Notamos, então, que não há no texto da política de 2008 a exigência do laudo 
médico, ou seja, que prescreva que, para que o aluno seja atendido como públi-
co da educação especial, necessita de laudo médico (BRASIL, 2008). Isso reforça 
que ele é artifício utilizado pelas redes e sistemas de ensino e que pode estar rela-
cionado a questões financeiras.

No entanto, a PNEEPEI (BRASIL, 2008) manifesta que mesmo com possibi-
lidade de ações inovadoras, as políticas educacionais elaboradas não atingiram o 
objetivo de levar o ensino regular a atender as demandas educacionais desses alu-
nos. Dessa maneira, as concepções da educação especial propiciam a ampliação 
de oportunidades de escolarização, formação para a inserção no mundo do traba-
lho e efetiva participação social (BRASIL, 2008).

Nesse liame, tivemos avanços também com o Plano Nacional dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência – Viver sem Limites (BRASIL, 2013), lançado em 2011, 
que destacou a responsabilidade do Brasil com as prerrogativas da Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, declarando que o país “tem avan-
çado na implementação dos apoios necessários ao pleno e efetivo exercício da 
capacidade legal por todas as pessoas com deficiência, ao empenhar-se na equi-
paração de oportunidades” (BRASIL, 2013, p. 7-8). Em 2012, foi sancionado o 
Decreto nº 7.690 (BRASIL, 2012); a nova secretaria passou a subdividir diver-
sas diretorias, incluindo a de Políticas de Educação Especial, prevendo possível 
desafio na implementação de ações especificamente na esfera da educação espe-
cial. São lutas que têm sido construídas para a plena inclusão das pessoas dessa 
modalidade de educação.

Entretanto, concordamos com Lacerda (2019, p. 63), quando ressalta que 
“[...] todos os cidadãos brasileiros devem possuir os mesmos direitos, indepen-
dentemente de suas características físicas, psíquicas, intelectuais e socioculturais, 
respeitando-se a pluralidade existente”. No tocante ao direito à educação, eviden-
cia-se que a educação foi estabelecida em lei, assegurando o direito da pessoa 
com deficiência e visando ao completo desenvolvimento de suas competências e 
habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais.

Ressalta-se a Nota Técnica 04/2014 (BRASIL, 2014) o avanço na reorganiza-
ção dos espaços escolares. Os artigos primeiro e segundo reconhecem os direitos, 
a liberdade, os serviços de acessibilidade como primordiais para a vida em socie-
dade, sendo a educação como um dos direitos sociais presumidos. Assim,
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[...] neste liame não se pode considerar imprescindível a apresen-
tação de laudo médico (diagnóstico clínico) por parte do aluno 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou altas 
habilidades/superdotação, uma vez que o AEE se caracteriza por 
atendimento pedagógico e não clínico.  Durante o estudo de caso, 
primeira etapa da elaboração do Plano de AEE, se for necessário, 
o professor do AEE poderá articular-se com profissionais da área 
da saúde, tornando-se o laudo médico, neste caso, um documento 
anexo ao Plano de AEE. Por isso, não se trata de documento obri-
gatório, mas, complementar, quando a escola julgar necessário. 
O importante é que o direito das pessoas com deficiência à edu-
cação não poderá ser cerceado pela exigência de laudo médico. 
A exigência de diagnóstico clínico dos estudantes com deficiên-
cia, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades/
superdotação, para declará-lo, no Censo Escolar, público-alvo da 
educação especial e, por conseguinte, garantir-lhes o atendimento 
de suas especificidades educacionais, denotaria imposição de bar-
reiras ao seu acesso aos sistemas de ensino, configurando-se em 
discriminação e cerceamento de direito (BRASIL, 2014).

A Nota Técnica 04/2014 (BRASIL, 2014) define o laudo como documento 
anexo. Em muitos casos, pela organização das redes e sistema  de ensino, vem 
sendo estabelecida essa exigência. A partir desta, os sistemas e redes de ensino 
começaram a condicionar esse atendimento ao laudo, porque toda criança com di-
ficuldade de aprendizagem acabava levantando suspeita de deficiência/transtorno, 
reduzindo progressivamente o número de estudantes com deficiência atendidos. 

Todavia, a própria Nota Técnica (BRASIL, 2014), pela dificuldade da avalia-
ção por parte dos professores, causa o não conhecimento do que é a deficiência, e 
os estudantes acabam sendo colocados no rol de pessoas com deficiência. E, para 
esclarecer essa questão, acaba entrando nesse movimento a equipe multidiscipli-
nar da saúde. Por exemplo: tem sido frequente o encaminhamento para médicos 
e psicólogos. Então, é questão de organização das redes e sistemas de ensino, 
que envolve recursos financeiros e humanos, assim como há a problemática so-
bre conhecimentos da avaliação pedagógica em torno desses alunos, pois facilita 
a reintrodução do laudo médico na escola. Dessa forma,

[...] embora o laudo não seja obrigatório, a indicação dos alunos 
para o AEE e as práticas pedagógicas nele desenvolvidas tendem a 
reproduzir as concepções que articulam deficiência, incapacidade 
e doença, do que se conclui que a concepção médica em rela-
ção à deficiência ainda é dominante na cultura escolar (KRANZ; 
CAMPOS; 2020, p. 3).
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Todavia, não é o laudo em si que é o problema, mas a concepção cultural sobre 
o desenvolvimento desse aluno, a ausência de estrutura para conhecer, planejar e 
executar ações. Nesse contexto, vemos que a educação especial foi tomando seu 
lugar no campo educacional, assegurando o direito à escolarização no ensino re-
gular de alunos público da educação especial, pois a educação desses estudantes 
tem, historicamente, forte ligação com o viés clínico, que acabou definindo até 
programas “educativos” para esses sujeitos.

Portanto, novos processos educacionais e sociais, como mudanças mundiais 
ao longo do tempo e o avanço de ideias, exigem repensar o laudo médico e as 
concepções sobre o desenvolvimento, para refazer as práticas educacionais com 
paradigmas que ampliem as buscas por qualidade e equidade, distanciando-se do 
modelo médico da deficiência. Novas possibilidades de ações menos excluden-
tes encaminham para a sociedade uma educação mais inclusiva, ganhando foco 
em políticas públicas.
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3. Bakhtin e Vygotsky pensando o sujeito em 
seus aspectos sócio-históricos

“Não se nasce organismo biológico abstrato, mas se nasce campo-
nês ou aristocrata, proletário ou burguês”.

(BAKHTIN, 1988, p. 34)

A epígrafe nos leva a refletir sobre a pessoa na condição de um ser constituído 
social, histórica e culturalmente. Então, temos o modelo clínico, que trata o sujei-
to em seus aspectos biológicos, e o modelo social, que ainda precisa avançar nos 
contextos escolares. Assim, Vygotsky e Bakhtin nos ajudam a pensar o problema 
de pesquisa em São Gabriel da Palha.

Vygotsky (1994) discute interação social e mediação,9 ao passo que o aluno 
precisa interagir com seus pares para aprender e desenvolver-se; assim, o mode-
lo biológico não contribui nem com o trabalho pedagógico a ser realizado com o 
aluno, nem com seu desenvolvimento. Bakhtin nos ajuda na análise de discursos 
produzidos entre os profissionais da educação sobre o processo social no desen-
volvimento do indivíduo, tratando aspectos biológicos na escolarização de alunos 
público da educação especial.

À vista disso, para Bakhtin (2009), o sujeito deve ser interpretado do ângu-
lo socioideológico, num conjunto de ideias de uma classe social que o autor via 
como espaço de contradição, não mero ocultamento, considerando a realidade so-
cial. Assim, a análise do discurso no cotidiano perpassa ideologicamente a fala 
do “eu” que absorve e reflete os discursos do “outro” em totalidade ideológica, 

9  Aquisição de conhecimentos realizada por meio de um elo intermediário entre o ser humano e o ambiente (VY-
GOTSKY, 1994).
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permitindo observar a relevância do sujeito tanto em seu aspecto biológico como 
social. Como relata Caetano (2009, p. 123), “[...] a consciência admite que a lin-
guagem (discurso) é produzida social e historicamente, instrumento fundamental 
na constituição dos sujeitos”. Então,

[...] tanto as palavras quanto as ideias que vêm de outrem, como 
condição discursiva, tecem o discurso individual de forma que as 
vozes - elaboradas, citadas, assimiladas ou simplesmente masca-
radas - interpenetram-se de maneira a fazer-se ouvir ou a ficar 
nas sombras autoritárias de um discurso monologizado (BRAIT, 
2000, p.14-15).

Nesse contexto, observamos em Bakhtin interesse mais amplo na forma como 
se constituem os seres humanos uns com os outros em sua diversidade e totali-
dade quando “a palavra se dirige e nesse gesto o outro está posto” (BAKHTIN, 
1988, p. 113). Quanto ao olhar bakhtiniano sobre as pessoas, enquanto ser so-
cial, histórica e culturalmente construído, esse conceito funda-se na condição do 
ser enquanto sujeito transformador e participante da sociedade. Nesse aspecto, 
Vygotsky (2010, p. 74) evidencia “que entre o mundo e o homem está, além dis-
so, o meio social que modifica e orienta tudo o que parte do homem para o mundo 
e do mundo para o homem”.

Nesse liame, quanto às práticas pedagógicas, somos provocados a pensar que 
o estudante não é sujeito passivo, é ativo, participa e deve estar sempre em coo-
peração com o “outro” na construção da aprendizagem que se constrói no diálogo 
entre os pares, não em discursos pré-formados que atravessam os ambientes es-
colares, porém numa dialogia constituída dentro de uma prática cotidiana. Nesse 
ínterim, Bakhtin focaliza que nessa análise o discurso “flagrado precisamente no 
intercurso social e nas manifestações de linguagem aí produzidas na presença de 
uma fala social se concretiza na multiplicidade de vozes” (BRAIT, 2001, p. 91).

Assim, refletimos ainda como têm sido rotulados esses estudantes por meio 
de visão diagnóstica dos profissionais da educação que, em alguns casos, tomam 
como eixo os discursos criados pelo modo de pensar da maioria dos profissionais 
sobre os indivíduos em seus aspectos biológicos. Desse modo,

[...] há na cultura escolar, uma persistente e histórica estabilidade 
de significados, quanto a ações-discursos valorizados nas práticas 
diárias de sala de aula, que estão embasados em uma compreen-
são individualista, quanto a metas e propósitos para agir, conhecer 
e produzir conhecimento. (MAGALHÃES, 2011, p. 110).
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Então, “muitas vezes, imbuídos de autoridade que o discurso médico forne-
ce, costumam diagnosticar de qual mal sofre a criança que não aprende e, assim, 
definir- lhe o percurso acadêmico”. (FRANCO, 2012, p. 160). Assim, concorda-
mos com Bakhtin que,

[...] o pensamento humano não se limita a refletir a realidade do 
objeto que ele procura conhecer; ele reflete sempre também a 
realidade do sujeito cognoscente, sua realidade concreta. O pensa-
mento é duplo espelho cujas duas faces podem e devem alcançar 
uma limpidez sem mistura. (BAKHTIN, 1980, p. 107).

Esse pensamento vincula-se ao discurso atravessado na sociedade, penetran-
do nos contextos escolares por meio das falas relacionadas ao clínico-biológico 
e social-histórico que se agregam a um modo de pensar limitando ao já pronto e 
deixando de refletir sobre a realidade, quando referimos aqui estudantes “encai-
xados” na modalidade educação especial.

Aqui, por meio de Vygotsky, foi possível compreender que o sujeito tem o ca-
ráter biológico, mas por meio da cultura em que se insere é que ele se transforma 
num ser social, num contato coletivo, enquanto sujeito social. Daí a importância 
da inclusão de alunos público da educação especial e sua escolarização pela in-
teração escolar, não apenas pensando no laudo clínico que o define enquanto ser 
biológico, mas pensando no indivíduo em contexto sociocultural. Pois, segundo 
Vygotsky (1999, p. 6):

[...] podem-se distinguir, dentro de um processo geral de de-
senvolvimento, duas linhas qualitativamente diferentes de 
desenvolvimento, diferindo quanto à sua origem: de um lado, 
os processos elementares, que são de origem biológica; de ou-
tro, as funções psicológicas superiores, de origem sócio- cultural. 
A história do comportamento da criança nasce do entrelaçamen-
to dessas duas linhas.

Sendo assim, quando evidenciamos e refletimos sobre o papel transformador 
da escola e do discurso em contextos pedagógicos, encontramos a visão que iden-
tifica no desenvolvimento do aluno uma ação questionadora de não ser apenas a 
causa biológica que determina sua vivência social. Então,

[...] tudo que é dito, tudo que é expresso por um falante, por um 
enunciador, não pertence só a ele. Em todo o discurso são per-
cebidas vozes, às vezes infinitamente distantes, anônimas, quase 
impessoais, quase imperceptíveis, assim como as vozes próximas 
que ecoam simultaneamente no momento da fala (BAKHTIN, 
2003, p. 23).
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Compreendemos então que discurso é construção de significados entre pes-
soas que participam de um diálogo em que o social domina a constituição 
desses discursos, estabelecidos pela especificidade de determinado campo da 
comunicação. Integrar uma cultura não é algo que faz o ser humano extrapo-
lar seu caráter biológico, mas a partir da relação com o outro, da relevância dos 
atos humanos para si, do entendimento de seu dever na coletividade, é que o 
ser humano se socializa.

Então, Bakhtin (1992) nos faz pensar que na interação social o discurso se 
concretiza, agregando-se às leis sociais e culturais, em movimento histórico. O 
pensamento de Bakhtin continua intenso na vivência da contemporaneidade, de 
maneira que encaramos discursos que possibilitam entendimento mais delineado 
da relação educação-interação social-aprendizado para produzir discurso amplo, 
para além do sujeito biológico.

A experiência discursiva individual de cada pessoa se forma e se 
desenvolve em uma constante interação com os enunciados in-
dividuais alheios. Assim, um enunciado está cheio de matizes 
dialógicos e nosso próprio pensamento é constituído nessa intera-
ção dialógica com pensamentos alheios (FREITAS, 1994, p. 137).

Ademais, “cada palavra se apresenta como uma arena em miniatura onde se 
entrecruzam e lutam os valores sociais de orientação contraditória. A palavra re-
vela- se, no momento de sua expressão, como o produto da interação viva das 
forças sociais”. (BAKHTIN, 2006, p. 67).

Assim, Vygotsky (1999, p.76) aponta que “a internalização das atividades 
socialmente enraizadas e historicamente desenvolvidas constitui o aspecto carac-
terístico da psicologia humana; é a base do salto qualitativo da psicologia animal 
para a psicologia humana”. Nessa acepção, Vygotsky nos ajuda a pensar nesse so-
cial associado à educação especial/inclusiva e a refletir sobre as características 
do sujeito quando nos referimos aos alunos com diagnóstico e laudo clínico, as-
suntos atravessados por complexidades. Ainda embasados em Vygotsky (1997b), 
devemos olhar não para a deficiência, mas para a criança como um todo, refletin-
do sua plenitude nas condições de vida e educação recebidas, na multiplicidade 
de seu funcionamento, nas suas possibilidades.

Ou seja, o sujeito, ao nascer, se apresenta ser social ao poder interagir, viver 
com o conhecimento da cultura que o cerca. Quando isso é negado, o que se des-
taca é o caráter biológico, e talvez por isso o diagnóstico e um documento como 
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o laudo clínico ainda prevaleçam sobre um campo estritamente cultural, a escola, 
em meio a discursos excludentes.

Vygotsky (1999) enfatiza que historicamente, dentro de tal complexidade, a 
cultura esteve afastada de teorias sobre as vertentes biológicas do ser humano, 
e que a natureza e a cultura foram contraditórias no desenvolvimento do ho-
mem. Eram respectivamente manipuladoras, porém não como característica do 
indivíduo. Os saberes dos aspectos psicológicos na concepção histórico-cultural 
evidenciam como o natural e o cultural associam-se nesse desenvolvimento, pela 
mediação cultural, transformando-se em processos superiores, por meio de estru-
turas psíquicas10 elementares (SOUZA; ANDRADA, 2013).

Assim, na educação especial, no contexto do campo educacional, quando 
falamos de sujeito biológico e sujeito social, eles se relacionam com discursos 
sobre desenvolvimento por meio do diálogo. Pois, “orientado para o seu objeto, 
o discurso penetra neste meio dialogicamente perturbado e tenso de discursos de 
outrem, de julgamentos e entonações” (BAKHTIN, 1998, p. 86).

Desse modo, diálogos excludentes em contextos educacionais acabam atribuin-
do a responsabilidade pelo aluno público da educação especial ao professor do AEE, 
em que apenas os profissionais específicos da educação especial constroem objeti-
vos de desenvolvimento adequados a esses alunos — dessa maneira, em diferentes 
áreas na escola, eles se tornam situações-problemas sob a visão da diversidade.

Pensamos que esses diálogos são construídos quando relacionados ao coti-
diano para atender à especificidade do estudante, e tal compreensão depende 
das vivências e dos atravessamentos de vida dos alunos, de seus professores 
e de suas práticas. Por sua vez, metodologia de ensino adequada é essencial 
para que os alunos, concomitantemente com os professores, obtenham êxito na 
construção do conhecimento.

Concordamos que teóricos ao modo de Bakhtin e Vygotsky nos possibilitam 
discutir o tema em questão, observando a necessidade de valorizar interações e 
laços sociais, rever práticas pedagógicas que devem manter diálogos constantes, 
transformando-se em avanços nas metodologias de ensino para aprendizagem. A 
prática pedagógica na perspectiva da inclusão escolar precisa buscar compreen-
der o cotidiano nos espaços escolares, promovendo nova visão afastada do senso 

10  Funções mentais que caracterizam o comportamento consciente do homem: sua atenção voluntária, percepção, a 
memória e pensamento (VYGOTSKY, 1994).
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comum, que não abarca, geralmente, metodologias estruturadas, e sim um fazer 
ou pensar sem análise ou reflexão devida. Destacamos que o desenvolvimento 
dito insatisfatório, observado na escolarização de alunos público da educação es-
pecial, também se deve à falta de uma escolarização que olhe as individualidades 
e se baseie em métodos e procedimentos que permitam desenvolvimento, possibi-
litando-lhes apropriar-se dos bens culturais construídos socialmente.

Nessa direção, concordamos com Leontiev (1978) ao fundamentar que é o 
convívio em sociedade que constrói no Homem suas particularidades enquanto 
ser humano, constitui seu papel na dimensão biológica e enfatiza as leis sócio-his-
tóricas e suas problematizações no processo de apropriação e sentido do mundo. 
Ser parte da história de uma sociedade nos ambientes culturais requer, ao mesmo 
tempo, tornar-se humano, por meio de suas singularidades, experiências indivi-
duais, práticas e interações cotidianas. A inclusão escolar proporciona espaço 
social para esses estudantes, no qual precisam ser vistos na condição daqueles 
que aprendem, desenvolvem e se socializam. Esse é, portanto, lugar fundamental 
para o desenvolvimento desse indivíduo, na medida que lhe oportuniza espaço de 
sujeito e social ao mesmo tempo.

Assim, consideramos que Bakhtin e Vygotsky, mesmo ocupando lugares 
específicos em seus estudos e discussões, nos auxiliam a pensar as questões his-
tórico-culturais em relação aos discursos e vozes, ações e práticas pedagógicas 
acerca da problemática do modelo médico na Educação, mais especificamente na 
escolarização de estudantes público da educação especial.
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Conforme Lüdke e André (1986), o que indicará a seleção da metodologia é 
a natureza do problema. Desse modo, ressaltamos a abordagem qualitativa, pois, 
como explicam Gerhardt e Silveira (2009, p. 31), “não se preocupa com repre-
sentatividade numérica, mas, sim, com o aprofundamento da compreensão de um 
grupo social, de uma organização”. Presume familiaridade maior do pesquisador 
com o espaço/lugar e o contexto pesquisado.

[...] reconfigura a compreensão da aprendizagem, das relações in-
ternas e externas nas instâncias institucionais, da compreensão 
histórico-cultural das exigências de uma educação mais digna 
para todos e da compreensão da importância da instituição escolar 
no processo de humanização (ZANETTE, 2017, p. 159).

Conforme Gatti e André, a pesquisa qualitativa atingiu, especificamente, as-
pectos mais peculiares, com novo conceito:

a) Compreensão mais profunda dos processos de produção do fra-
casso escolar, um dos grandes problemas na educação brasileira, 
que passa a ser estudado sob diversos ângulos e com múltiplos 
enfoques. b) Compreensão de questões educacionais vinculadas 
a preconceitos sociais e sociocognitivos de diversas naturezas. 
c) Discussão sobre a diversidade e a equidade. d) Destaque para 
a importância dos ambientes escolares e comunitários. (GATTI; 
ANDRÉ, 2011, p. 34).

Desse modo, constatamos também que as pesquisas na educação, em abor-
dagens qualitativas, seguem novas fundamentações teórico-epistemológicas 
aplicadas nas investigações no campo educacional como fio condutor para ob-
servação da pesquisa.
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A pesquisa qualitativa aproxima objeto de estudo e pesquisador, contemplan-
do-os com informações mais reais da prática pesquisada, pois os argumentos 
podem ser analisados segundo os documentos nos quais se amparam, provocando 
novas concepções para a demanda observada, desvendando inúmeras perspecti-
vas de exploração de determinado contexto pesquisado.

Godoy (1995) considerou que a abordagem qualitativa, enquanto ati-
vidade de pesquisa, provoca os investigadores para que a imaginação e a 
criatividade propiciem trabalhos com novos olhares, não proposta inf lexí-
vel, mas três diferentes possibilidades de se realizar a pesquisa: estudo de 
caso, pesquisa documental e etnografia.

“Assim a pesquisa qualitativa nos aproxima de um conjunto de dados sub-
jetivos que nos permite analisar criticamente os desafios e as possibilidades que 
monopolizam as práticas docentes no tocante à inclusão de pessoas com deficiên-
cia na escola comum” (LACERDA, 2019, p. 92). Percebemos que esse modelo 
de abordagem nos propicia analisar diferentes situações e métodos, permeando os 
sujeitos abrangidos no estudo.

Optamos pelo estudo de caso do tipo etnográfico, entendendo sua importância 
ao combinar vários instrumentos de coleta na pesquisa: entrevistas semiestrutura-
das, grupos focais, observação participante e utilização de diário de campo, com 
observações pertinentes ao tema estudado, transcrevendo-se as anotações a par-
tir das gravações de voz.

Esse delineamento metodológico nos auxilia a pensar conceitos, buscan-
do aprofundar o conhecimento no que está mais reservado dentro de uma dada 
realidade, focalizando a descrição da cultura de um grupo social no contexto edu-
cativo. Como argumenta André (2008), ele deve ser utilizado quando há interesse 
em conhecer uma instância em particular, com pretensão de compreender essa 
instância em sua totalidade e complexidade, buscando conceituar o dinamismo 
de uma situação de modo mais aproximado do seu acontecer natural. Conforme 
André (2013, p. 97),

[...] no contexto das abordagens qualitativas, o estudo de caso res-
surge na pesquisa educacional com um sentido mais abrangente: 
o de focalizar um fenômeno particular, levando em conta seu con-
texto e suas múltiplas dimensões. Valoriza-se o aspecto unitário, 
mas ressalta-se a necessidade da análise situada e em profundida-
de. As abordagens qualitativas de pesquisa se fundamentam numa 
perspectiva que concebe o conhecimento como um processo so-
cialmente construído pelos sujeitos nas suas interações cotidianas, 
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enquanto atuam na realidade, transformando-a e sendo por ela 
transformados. Assim, o mundo do sujeito, os significados que 
atribui às suas experiências cotidianas, sua linguagem, suas pro-
duções culturais e suas formas de interações sociais constituem os 
núcleos centrais de preocupação dos pesquisadores. Se a visão de 
realidade é construída pelos sujeitos, nas interações sociais viven-
ciadas em seu ambiente de trabalho, de lazer, na família, torna-se 
fundamental uma aproximação do pesquisador a essas situações.

Nesse contexto, fundamentamos nossa pesquisa no estudo de caso, baseados 
no viés da etnografia, destacando a relevância da pesquisa sobre a utilização do lau-
do clínico na escola, os embates na escolarização e no Atendimento Educacional 
Especializado de alunos público da educação especial. Assim, realizaremos es-
tudo de caso do tipo etnográfico, possibilitando-nos descrever e analisar mais 
profundamente a realidade de uma escola de São Gabriel da Palha.

A partir da produção de dados com os instrumentos de pesquisa eleitos, 
trouxemos os discursos que emergem e constituem o espaço escolar, ao passo 
que Bakhtin (2016, p. 25) afirma, “uma vez que o ouvinte, ao perceber e com-
preender o significado do discurso, ocupa simultaneamente em relação a ele 
uma ativa posição responsiva: concorda ou discorda dele, completa-o, aplica-
-o, prepara-se para usá-lo”.

Assim, durante a pesquisa, o diálogo com os profissionais da escola pesquisada 
nos reinventou ao procurarmos conhecer a prática profissional dos participantes 
para entender seu discurso, buscando refletir sobre o objeto de pesquisa.

4.1 Estudo de caso

O estudo de caso se constituiu método qualitativo que tratou de aprofundar 
uma unidade individual, sempre envolvendo uma instância em ação. Para Yin 
(2001), tem se tornado estratégia para pesquisadores o estudo de caso quando as 
perguntas da pesquisa forem “como?” e “por quê?”, quando o pesquisador não 
puder controlar o que acontece ou pode acontecer, e se o interesse focalizar fenô-
meno contemporâneo acontecendo em situação de vida real. O estudo de caso é 
a forma de investigação metodologicamente mais abrangente em relação às abor-
dagens peculiares de coleta e análise de dados.

Conforme André (2008, p. 41),
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No estudo de caso o instrumento principal é o pesquisador, um 
ser humano, as observações e análises estarão sendo filtradas pe-
los seus pontos de vista filosóficos, políticos, ideológicos. E não 
poderia ser diferente. O pesquisador não pode deixar de lado seus 
valores, as suas crenças, os seus princípios quando ele começa 
um trabalho de pesquisa. No entanto ele deve estar ciente deles e 
deve ser sensível a como eles afetam ou podem afetar os dados. 
Ele precisa, em primeiro lugar, saber identificá-los para revelá-los 
ao leitor. Ele pode, em segundo lugar, usar algumas medidas para 
controlá-los, usando, por exemplo, a triangulação de fontes, de in-
formantes, de perspectivas teóricas.

Assim, colabora para melhor entendimento sobre os acontecimentos indivi-
duais os procedimentos organizacionais, e o interesse do pesquisador pode ser 
uma questão que um caso particular contribua para possíveis esclarecimentos. É 
um método que o pesquisador pode utilizar para compreender melhor a maneira e 
os motivos que levaram a determinada decisão. Dessa maneira, através do estudo 
de caso, procuramos reunir elementos ainda desconhecidos, detalhar o objeto de 
pesquisa, para melhor entendimento em toda a dimensão deste estudo.

Para Duarte (2008, p. 114), “o estudo de caso pode constituir uma contribuição 
importante para o desenvolvimento científico permitindo uma visão em profundi-
dade de processos educacionais, na sua complexidade contextual”. Entendemos 
que conhecer o contexto da escola exige buscar no cotidiano os desafios e peculia-
ridades no trajeto e apropriar-se desse universo, pois o estudo de caso possibilita 
ao pesquisador aproximar-se dos sujeitos, mantendo contato direto em entrevistas 
ou conversas (ANDRÉ, 2008).

4.2 A etnografia

Ao estabelecermos caminhos para a pesquisa, necessitamos compreender a 
base metodológica para escolher o que poderia interpretar, responder o que se 
pretendia com a pesquisa, pois, no decorrer do estudo, vários conceitos precisa-
ram ser analisados por sua complexidade. Então, optamos pela etnografia, que, 
para André (2008, p. 24), “é uma perspectiva de pesquisa tradicionalmente usada 
pelos antropólogos para estudar a cultura de um grupo social”. Os acontecimen-
tos da sala de aula só podem ser entendidos no contexto em que ocorrem, e são 
atravessados por “multiplicidade de significados, que podem ser diretamente ex-
pressos pela linguagem ou indiretamente pelas ações” (ANDRÉ, 2008, p. 28).
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Assim, a etnografia possibilitou analisar o contexto como um todo, a cul-
tura na escola, na comunidade, experiências e vínculos estabelecidos, em que 
a pesquisadora teve função significante. A observação participante considerou 
nas análises o objetivo almejado, atentando-se à realidade na qual a pesquisa 
se desenvolveria para melhor entendimento do que estava sendo investigado. 
Consideramos também como proceder com os resultados do estudo, mantendo 
discrição para penetrar no campo de pesquisa, pois tais vínculos estabelecidos 
com os sujeitos do processo foi o fio condutor para trazer dados pertinentes 
para um estudo com propriedade.

O fazer etnográfico em uma pesquisa requer delimitar o contexto pesquisa-
do para discutir a realidade pela reflexão teórico-metodológica. Requer descrição 
aprofundada e relativização dos fatos observados e analisados (CAETANO, 
2009). Na etnografia, o pesquisador não é profissional pronto, ou seja, ele vai se 
constituindo com os movimentos da pesquisa.

Lüdke e André (1986) destacaram três pontos fundamentais para a pesqui-
sa etnográfica: 1) exploração, envolvendo as escolhas de campo e sujeitos, as 
primeiras análises e proximidades com a situação investigada; 2) decisão, con-
siderando os dados predominantes, de origem e instrumentos; 3) descoberta, 
explanando fatos e apontando variados elementos coletados em campo em con-
texto mais abrangente.

Tivemos como pretensão um estudo que caminhasse com rigor metodológico, 
com a reflexão da pesquisadora, discrição e fidelidade dos dados produzidos, sem 
depreciar as relações estabelecidas na prática original, pois:

Frequentar os locais de estudo, observar o contexto, buscar infor-
mações e ser parte do espaço fazem do pesquisador o principal 
instrumento de sua investigação. Para compreender, analisar e 
descrever o indivíduo e suas experiências é preciso ir além, não 
basta apenas estar no ambiente, as situações cotidianas são ricas 
em detalhes e por instantes é possível que se perca o foco e se dei-
xe invadir pelo sentimento da angústia. As inquietações exigem 
do pesquisador movimento de análise do seu próprio trabalho, é 
preciso acalmar o olhar e sentir de perto, observar e se entregar às 
grandezas encontradas em cada detalhe que rodeia aquele espaço. 
(PIZZOL; BONAVIGO; CAIMI, 2016, p. 2).

Então, no decorrer da pesquisa, buscamos compreender os fenômenos direta-
mente em seu contexto, para produzir dados, investigando e refletindo sobre as 
análises, construindo possibilidades de pensar sobre os processos de escolarização 
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de alunos público da educação especial, respeitando o espaço natural dos envolvi-
dos, observando o cotidiano na perspectiva de ampliar o olhar provocando novas 
reflexões entre os profissionais inseridos na escolarização desses estudantes.

A etnografia nos proporcionou uma maneira de retratar o que se passava no co-
tidiano escolar, buscando desvendar complexa rede de interações que constituiu 
a vivência escolar diária para compreendermos se organizavam, a partir da utili-
zação do laudo clínico na escola, os desafios na escolarização e no Atendimento 
Educacional Especializado de alunos público da educação especial, abrangendo a 
realidade escolar em busca de caminhos que visassem agir sobre ela, possibilitan-
do ações potencialmente transformadoras no contexto educacional.

O estudo etnográfico trouxe contribuições para a pesquisa com especificidade 
no estudo da prática escolar, considerando os múltiplos significados em determi-
nado contexto, fazendo o processo investigado desfocar as heterogeneidades para 
considerá-las em sua totalidade e em seu dinamismo.

4.3 Contextualizando o município de São Gabriel da Palha

São Gabriel da Palha possuía, em 2019, segundo o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), população estimada em 37.947 pessoas, em área de 
434 km², com densidade demográfica de 73,26 habitantes/km² e a 212 km da capi-
tal do estado, Vitória. Recorremos ao livro do Município de São Gabriel da Palha, 
ES que trata da história e da geografia da região e traz informações sobre a realida-
de local. São Gabriel da Palha é conhecida como “a capital do café” pelo destaque 
da produção cafeeira da região, abrigando também a Cooperativa Agrária de Café 
Conilon dos Cafeicultores de São Gabriel (COOABRIEL), a maior do Brasil.

Segundo Luiz G. Santos Neves e Léa B. R. de Alvarenga Rosa (2010), em 
1925, o descendente de italianos Bertolo Malacarne foi o primeiro a explorar o 
município, emancipado em 1963. As primeiras casas eram de barro, madeira e 
cobertas de palha, daí o nome da cidade. O município é atravessado pelo rio São 
José, com nascente em território capixaba, em Mantenópolis, junto à divisa com 
Minas Gerais. A cidade possui relevo ondulado e montanhoso e clima tropical, 
ocorrendo chuvas fortes e temperaturas elevadas. Limita-se ao norte com Nova 
Venécia e São Mateus, ao Sul com São Domingos do Norte, a Leste com Vila 
Valério e a oeste com Águia Branca.
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A rede municipal de ensino inclui vinte e três escolas municipais de educação 
básica, das quais treze ofertam o AEE. Para essa oferta, são designados para atuar 
na educação especial dez professores especializados, doze cuidadores e dez esta-
giários, segundo dados da Secretaria Municipal de Educação em 2020.

As escolas municipais de ensino fundamental contavam, em 2020, com 3.871 
alunos matriculados na rede pública, dos quais 104 são alunos público da educa-
ção especial. Do total de matrículas, 358 foram efetivadas na escola pesquisada, 
localizada na região urbana, dividindo-se em oito turmas no turno matutino e sete 
no vespertino, com 9 estudantes na faixa etária de 6 a 11 anos (anos iniciais do en-
sino fundamental) que realizam o AEE, com professora especialista que trabalha 
com contrato de designação temporária com carga horária de 25h.

Para pesquisa no município, solicitamos permissão à Secretaria Municipal de 
Educação em ofício (Apêndice A) protocolado na SEMED, onde ocorreu diálogo entre 
a Secretária de Educação Municipal e a pesquisadora para possíveis esclarecimen-
tos. A secretária autorizou a pesquisa, formalizada por meio de carimbo e assinatura. 
Também foi permitido o levantamento de dados via documentos oficiais, consideran-
do a necessidade de reconstituir a trajetória da educação especial no município.

Ressalte-se que o estudo atende aos padrões éticos conforme normas exigi-
das, aprovado pelo Comitê de Ética na Pesquisa (CEP) da Universidade Federal 
do Espírito Santo (UFES), com parecer consubstanciado nº 4.212.492, que apro-
vou o projeto para a realização da pesquisa.

4.4 Participantes da pesquisa

Os profissionais da educação participantes da pesquisa encontram-se distri-
buídos conforme tabela 1:

Tabela 1 - Profissionais da Educação participantes da entrevista (continua)

Sistema de atuação Função atribuída Local de trabalho Quantidade

Rede Pública Professor regente Escola 15

Rede Pública Professora do AEE Escola 1

Rede Pública Diretora Escola 1
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Rede Pública Pedagoga Escola 1

Rede Pública Técnica da SEMED SEMED 1

Total de 
entrevistados 19

 
Fonte: Elaborado pela autora em 2020.

Também participaram profissionais da saúde vinculados à educação em São 
Gabriel da Palha, mesmo que indiretamente, como especificados na tabela 2.

Tabela 2 - Profissionais da Saúde participantes da entrevista

Sistema de atuação Função atribuída Local de 
atendimento Quantidade

Rede Pública Médico Ambulatório da
Saúde Mental 1

Rede Pública Psicóloga
Ambulatório da 
Saúde Mental

1

Rede Privada Neuropsicóloga Consultório 
Particular 1

Total de 
entrevistados 3

 
Fonte: Elaborado pela autora em 2020.

No município, o AEE não é obrigatório, então aqueles pais/responsáveis 
pelo aluno público da educação especial favoráveis a que o estudante realize o 
atendimento na matrícula devem assinar o termo de compromisso e entregar a 
documentação obrigatória exigida pela SEMED, incluindo laudo clínico com es-
pecificação do CID da deficiência/transtorno, para assegurar o AEE na unidade de 
ensino. Se os pais/responsáveis pelo aluno divergirem da realização desse aten-
dimento, deverão assinar o termo de desistência justificando a recusa, e a criança 
participará apenas do ensino regular, sem acompanhamento do professor especia-
lizado. Ressalte-se que, nas escolas da rede pública municipal de ensino de São 
Gabriel da Palha, o laudo clínico ainda é o principal instrumento solicitado pela 
SEMED para identificar os alunos que necessitam do AEE. As tabelas 3 e 4 espe-

Tabela 1 - Profissionais da Educação participantes da entrevista (continua)
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cificam o público atendido no AEE com laudo clínico no município e na escola 
pesquisada, como também a quantidade, segundo o CID.

Tabela 3 - Alunos público da educação especial com laudo clínico no município (2020) 

Público da educação especial com laudo 
clínico/CID

Quantidade de alunos por CID em 2020

TEA (F 84) 36

Deficiência Intelectual (F 70) 49

Paralisia Cerebral (G 80) 8

Malformações (Q 04) 2

Limitações visuais (H 53) 1

Deficiência física (M 21) 4

Trissomias (Q 90) 1

Perda de audição bilateral neurossensorial 
(F 90.3) 1

Altas habilidades 2

Total de alunos 104

 
Fonte: SEMED (2020).
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Tabela 4 - alunos público da educação especial com laudo clínico, na escola pesquisada (2020) 

Público da educação especial com laudo 
clínico/CID

Quantidade de alunos por CID em 2020

TEA (F 84) 2

Deficiência intelectual (F 70) 5

Deficiência física (M 21) 1

Altas habilidades 1

Total de alunos 9

 
Fonte: Escola Pesquisada (2020).

4.5 Instrumentos de produção de dados

Os instrumentos que se definiram como sendo mais adequados para o estudo 
produzido orientaram a pesquisadora, viabilizando identificar possíveis pontos 
positivos ou negativos referentes aos instrumentos. A análise dos procedimentos 
de pesquisa revelou-se importante na seleção dos dados obtidos.

Para Duarte (2002, p. 140), “a definição do objeto de pesquisa assim como a 
opção metodológica constituem um processo tão importante para o pesquisador 
quanto ao texto que se elabora no final”. Conforme argumenta a autora, as consi-
derações finais de um estudo devem-se aos instrumentos utilizados na coleta de 
dados e à explanação dos resultados obtidos, permitindo que outros pesquisadores 
possam fundamentar seus estudos, embasados na descrição desses procedimen-
tos, possibilitando confirmar as afirmações iniciais registradas.

Segundo Rudio (1986, p. 114), “chama-se de instrumento de pesquisa o que 
é utilizado para a coleta de dados”, ou seja, o que será empregado no estudo 
para alcançar dados oportunos. Assim, no trabalho, a atenção será voltada aos 
instrumentos de produção de dados, como entrevistas semiestruturadas, grupo 
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focal, diário de campo e observação participante, utilizados basicamente em 
pesquisas qualitativas.

4.6 Entrevista semiestruturada

Entrevistas semiestruturadas nos ajudaram a problematizar e entender me-
lhor o contexto, dialogando com cada participante da pesquisa para conhecer e 
refletir sobre situações cotidianas da unidade de ensino. Essas entrevistas com 
professores do ensino regular e do AEE e pedagogos da escola seguem roteiro 
de onze perguntas e a técnica da SEMED com oito perguntas, bem como com 
profissionais da área da saúde com roteiro de dez questionamentos. Assim, 
construímos as questões conduzindo às entrevistas que se seguiram à auto-
rização da pesquisa e apresentação da proposta à Secretaria de Educação do 
município de São Gabriel da Palha, ES.

Desse modo, em 2019, agendamos as entrevistas individualmente em dife-
rentes horários, segundo a disponibilidade de cada participante com duração 
média de 40 minutos. As entrevistas ocorreram com autorizações dos partici-
pantes, quando todos os envolvidos tiveram ciência e assinaram o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) explicitando que para posterior 
produção de dados seria necessário, afora anotações em diário de campo, gra-
vações de voz sobre os diálogos das entrevistas. Buscamos conversar com cada 
integrante sobre práticas de desenvolvimento e escolarização dos alunos públi-
co da educação especial. Assim, todos os participantes deste estudo assinaram 
o termo de consciência anexo no TCLE.

Como se sabe, em março de 2020, com a obrigatoriedade do distanciamento 
social pela pandemia da COVID-19 (SARS-Cov-2), não foram possíveis en-
contros presenciais para não haver aglomerações, conforme determinações da 
Organização Mundial da Saúde (OMS). A dinâmica das escolas mudou, então 
precisamos adequar a produção de dados em alguns aspectos. As entrevistas fo-
ram realizadas utilizando o Google Meet, WhatsApp, para prevenir a transmissão 
e disseminação do novo coronavírus. Dessa maneira, realizamos alguns diálo-
gos com os participantes, pois no município também foi determinado o trabalho 
remoto nas escolas, e continuamos assim a pesquisa para conservar o rigor me-
todológico. Todos os que foram convidados participaram e assinaram o TCLE 
enviado e recolhido seguindo protocolos de segurança.
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Lüdke e André (1986) ressaltam que, mais do que qualquer outro instrumento 
de pesquisa, a entrevista apresenta caráter de interação que impede o estabeleci-
mento de relação hierárquica entre pesquisador e voluntários. Ainda a respeito 
dos benefícios deste tipo de procedimento, as autoras destacam:

A grande vantagem da entrevista sobre outras técnicas é que ela 
permite a captação imediata e corrente da informação desejada, 
praticamente com qualquer tipo de informante e sobre os mais 
variados tópicos. Uma entrevista bem-feita pode permitir o tra-
tamento de assuntos de natureza estritamente pessoal e íntima, 
assim como temas de natureza complexa e de escolhas nitidamen-
te individuais. (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 34).

Entrevista durante pesquisa importa porque, como entendido por Triviños 
(1987, p. 152) “[...] favorece não só a descrição dos fenômenos sociais, mas 
também sua explicação e a compreensão de sua totalidade. Além de manter a pre-
sença consciente e atuante do pesquisador no processo de coleta de informações”.

Para Manzini (1990), a entrevista semiestruturada focaliza tema sobre o qual 
construímos roteiro com perguntas fundamentais, complementadas por outras 
questões essenciais às circunstâncias no momento da entrevista. Para o autor, 
esse tipo de entrevista gera informações de maneira mais livre, e as respostas não 
seguem padrão de opções. Uma base importante se refere à necessidade de per-
guntas básicas e principais para atingir o objetivo da pesquisa.

Acerca de estruturação, a entrevista semiestruturada possibilita que o pesqui-
sador possa obter dados comparáveis entre os sujeitos que discursam sobre dada 
temática sem que o entrevistador necessite se deter somente nas questões previa-
mente estabelecidas, oportunizando a moldagem do conteúdo no ato da recolha 
(BOGDAN; BIKLEN, 1994). Desse modo, Manzini (2003) ressalta que a coleta 
de informações é possível com planejamento, confeccionando-se roteiro com per-
guntas que alcancem os objetivos traçados. O roteiro poderá servir, então, como 
maneira para o pesquisador se organizar na interação com a pessoa entrevistada, 
afora coletar as informações básicas.

Esse tipo de entrevista é muito utilizado quando se pretende delimitar a quan-
tidade das informações, com direcionamento mais relevante para o tema, visando 
aos objetivos. A entrevista é utilizada na investigação social, na fase da pro-
dução de dados, para ajudar no diagnóstico ou tratamento de problema social 
(MARCONI; LAKATOS, 2003).
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André (2005) argumenta que as entrevistas são meios eficazes para aproxi-
mar o pesquisador dos sistemas de representação, classificação e organização do 
universo estudado. As entrevistas constituem importante procedimento para cap-
tar o posicionamento dos sujeitos, bem como para o entendimento de como eles 
concebem a realidade investigada. É apontada como uma das principais técni-
cas de trabalho em inúmeras pesquisas utilizadas nas ciências sociais e humanas 
(LÜDKE; ANDRÉ, 1986; MANZINI, 2006).

A entrevista semiestruturada relaciona-se a um objetivo a partir do qual é ela-
borado um roteiro norteador do trabalho; tal roteiro geralmente envolve perguntas 
que, no decorrer da entrevista, poderão ser complementadas se necessário, de-
monstrando assim a flexibilidade desse tipo de entrevista, transmitindo confiança 
no pesquisador e possibilitando comparar as informações entre os participantes 
entrevistados (MANZINI, 2006).

Aqui convergimos com os conceitos trazidos por Zanette (2017) de que a en-
trevista é instrumento de produção de dados, sendo um meio de favorecimento da 
aproximação do sujeito para recolher, de maneira discursiva, reflexões sobre de-
terminado acontecimento. Relatar um assunto evidencia a própria questão para 
si. Ao falar para alguém, escuta-se o que é dito. Percebemos que tivemos de pro-
ceder ao modo de investigadores atentos às minúcias do cotidiano escolar, para 
observarmos particularidades importantes ao entendimento da realidade. Em vá-
rios momentos, observamos que parar, compreender os detalhes das falas de cada 
um, nos levou a um maior entendimento do contexto da escola.

4.7 Observação participante 

A observação participante é um instrumento que possibilita visão sobre toda 
a instituição a ser pesquisada e seu funcionamento. Proporcionou profundidade 
no estudo, tendo apoio da entrevista, a qual envolveu registro em diário de cam-
po, gravações em áudios, entre outras. Conforme a autora André (2008, p. 27),

[...] a observação é chamada de participante porque se admi-
te que o pesquisador tenha sempre um grau de interação com 
a situação estudada, afetando-a e sendo por ela afetado. Isso 
implica uma atitude de constante vigilância, por parte do 
pesquisador, para não impor seus pontos de vista, crenças e 
preconceitos. Antes vai colocar-se no lugar do outro, e tentar 
ver e sentir, segundo a ótica, as categorias de pensamento e 
a lógica do outro. A observação participante e as entrevistas 
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aprofundadas são, assim, os meios mais eficazes para que o 
pesquisador se aproxime dos sistemas de representação, classi-
ficação e organização do universo estudado.

Então, buscamos envolver professores do Atendimento Educacional 
Especializado, professores do ensino regular, pedagogos, diretor, técnicos 
da SEMED. Marconi e Lakatos (2003, p. 190) definem observação como 
“uma técnica de coleta de dados para conseguir informações e utiliza os 
sentidos na obtenção de determinados aspectos da realidade. Não consiste 
apenas em ver e ouvir, mas também em examinar fatos ou fenômenos que 
se desejam estudar”.

A observação participante implica, necessariamente, processo longo. Muitas 
vezes o pesquisador passa inúmeros meses para “negociar” sua entrada na área. 
Uma fase exploratória é, assim, essencial para o desenrolar ulterior da pesquisa 
(VALLADARES, 2007). Nela o investigador pode observar os fenômenos, as si-
tuações e os acontecimentos em seu campo de pesquisa, podendo, assim, sentir, 
experimentar e interpretá-los para melhor entendê-los.

Considerando a pandemia da Covid-19, as observações foram realizadas 
em momentos de encontros remotos, como: conselhos de classe e reuniões para 
orientações de atividades remotas, por meio de falas, ações e comportamen-
tos dos profissionais da educação relacionados ao aluno público da educação 
especial. Também na realização e devolutivas de atividades, bem como no aten-
dimento aos pais/responsáveis por esses estudantes, em questões referentes aos 
alunos com algum comprometimento, porém sem laudo, e, quando considera-
mos relevante, a análise para o estudo. Concordamos com Bardin (2016) que 
tudo que é dito e escrito é passível de análise; assim, observamos e analisamos 
as práticas e ações realizadas.

Entretanto, a produção de dados em situação de campo é importante caracte-
rística em pesquisas qualitativas (ANDRÉ, 2005). Para compreendermos, importa 
evidenciar que os dados apontam o caminho teórico a ser percorrido nas análi-
ses e resultados da pesquisa; suas teorias vão sendo levantadas gradativamente 
à medida que os dados respondem ou não às perguntas que os colaboradores 
da pesquisa, junto com o pesquisador, estabelecem diante do objeto pesquisa-
do. Os dados importam na obtenção de respostas das questões da investigação 
(VALLADÃO, 2017).
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4.8 Grupo focal

Justificamos a utilização da técnica do grupo focal para a pesquisa embasa-
dos em Gatti (2005), quando refere que esta técnica vem sendo cada vez mais 
utilizada, pois permite que o pesquisador compreenda diferenças e divergências, 
contraposições e contradições nos discursos dos sujeitos. Lembra a autora que o 
grupo focal é técnica antiga, primeiramente mencionada como técnica de pesqui-
sa mercadológica em 1920 e usada por Merton nos anos de 1950 para estudar as 
reações das pessoas a propaganda de guerra. Relatou ainda a autora que, em 1970 
e 1980, era comum grupo de discussão como fonte de informação em pesquisa e 
em áreas muito particulares, como na pesquisa em Comunicação. Então, foi no 
início dos anos 1980 que a adaptação dessa técnica cresceu na área da investiga-
ção científica, sendo muito utilizada (GATTI, 2005).

Afirma Gatti (2005) que fazer a discussão fluir entre os participantes é sua 
função, criando condições para que eles se situem, explicitem visões, analisem, in-
firam, critiquem, abram perspectivas diante da problemática discutida. O trabalho 
de grupos focais permite compreender processos de construção da realidade por 
determinados grupos sociais e compreender práticas cotidianas empregadas em va-
riados contextos, diversas finalidades, e analisar múltiplas questões, dependendo do 
problema que cada pesquisador propõe. Conforme Caetano (2009, p. 98),

[...] o grupo focal pode ser um instrumento facilitador em uma 
pesquisa, mas, para isso, é necessário que ele adense o corpo de 
conhecimentos construídos, possibilitando maior aprofundamen-
to dos detalhes sobre as questões pretendidas para discussão. Não 
posso perder de vista que, para que haja uma condução que não dê 
margem ao direcionamento de um assunto para obter os resultados 
esperados, o facilitador do grupo focal precisa ser cuidadoso com 
a emissão de opiniões ou conclusões particulares.

Gatti (2005) ainda recomenda que, em questões mais profundas, pela inte-
ração geral, cada grupo focal não deve ser grande, tampouco excessivamente 
pequeno: a determinação da quantidade de participantes deve considerar os obje-
tivos do estudo. É desnecessário detalhar aos participantes o objeto da pesquisa 
com antecedência; apenas informá-los sobre o tema da discussão para que não ve-
nham com ideias pré-formadas.

Conforme Mazza (2007), em sua estrutura, esta técnica direciona relação 
participantes-pesquisador, fundamentando a discussão em questões singulares e 
objetivas. Sua característica é interpretativa, não descritiva. Viabiliza respostas 
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coerentes, pois são compostas por integrantes distintos do grupo; possibilitando 
pensamento inovador ou mesmo pensamentos já construídos.

Importa conhecer os procedimentos do grupo focal para que a pesquisa 
tenha qualidade. Essa técnica foi usada neste estudo para compreender as vi-
sões e concepções dos participantes sobre o diagnóstico e as implicações do 
laudo clínico, e como essas percepções influenciam o trabalho pedagógico e a 
aprendizagem e desenvolvimento do estudante público da educação especial. 
Segundo Caetano (2009, p. 98),

[...] atualmente, a utilização de grupo focal oferece ao investiga-
dor a versatilidade e uma variedade de alternativas para a coleta 
de dados. Nesse sentido, a Etnografia abraça o grupo focal, pois 
possibilita a garimpagem dos dados coletados por meio da ob-
servação participante e das entrevistas realizadas anteriormente, 
além de proporcionar àquele grupo a percepção e o significado das 
questões pontuadas sobre sua formação.

É instrumento que permite a realização de diálogos com um grupo, ba-
seada na comunicação e na interação sobre a temática em questão. Para Gatti 
(2005), no âmbito das abordagens qualitativas, na técnica do grupo focal os 
participantes precisam ter características em comum que os qualificam para 
discutir a questão que será o foco do trabalho interativo e da apuração do ma-
terial discursivo/expressivo.

Essas afirmações fundamentaram a proposta de realização de grupo focal pre-
sencial durante três horas em dezembro de 2019, com anotações em diário de 
campo e gravação de voz para posterior transcrição e análise. Convidamos para 
conversar professores de AEE, professores de Reforço, Leitura e Escrita (RLE), 
professores do ensino regular, diretora e pedagogos da escola pesquisada, totali-
zando doze integrantes, como apresentado na tabela 5:
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Tabela 5 – Participantes do Grupo Focal

Integrantes do grupo focal

Funções atribuídas Representantes

Pedagoga 1

Diretora 1

Professores do Ensino Regular 8

Professora de RLE 1

Professora do AEE 1

Total 12
 

Fonte: Elaborado pela autora em 2020.

Esse momento procurou instigar os integrantes a pensarem como estão sendo 
desenvolvidas suas práticas junto aos procedimentos que diariamente se eviden-
ciam nos espaços escolares sobre os alunos da educação especial, no que tange 
o diagnóstico e o laudo clínico, que vão desde a matrícula e a identificação des-
ses alunos até o trabalho em benefício de sua permanência na escola. Com esse 
conjunto de pessoas selecionadas, realizamos o grupo focal, tendo como estrutu-
ra para discussão os seguintes tópicos:

• Procedimentos para a entrada do aluno público da educação especial na 
escola, se não tiver laudo clínico;

• Práticas pedagógicas frente a esses estudantes;

• Embates do diagnóstico/laudo clínico para atuação com alunos público 
da educação especial;

• Processo de ensino-aprendizagem e desenvolvimento desses alunos.

4.9 Análise de conteúdo

Os dados produzidos durante a pesquisa foram analisados e organizados atra-
vés da análise de conteúdo, fundamentados em Bardin (1994, 2011) e Esteves 
(2006). Apoiamo-nos na ideia da análise de conteúdo como conjunto de técni-
cas por procedimento de descrição de conteúdo, utilizando narrativas a partir de 
transcrições de entrevistas, grupo focal e observação participante, visando inter-
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pretar e definir o que foi falado (BARDIN, 1994). Bardin (1994, p. 31) defende 
essa análise como

[...] um conjunto de técnicas de análises de comunicação. Não se 
trata de um instrumento, mas de um leque de apetrechos; ou com 
maior rigor, trata-se de um único instrumento, mas marcado por 
uma grande disparidade de formas e adaptável a um campo de 
aplicação muito vasto: as comunicações.

Nessa perspectiva, a análise de conteúdo possibilitou interpretar e compreen-
der questões extrapolando simples leitura, mantendo rigor científico. A partir da 
produção de dados por meio das entrevistas, grupo focal e observação partici-
pante, classificamos os dados conforme o objetivo proposto nesta pesquisa de 
discutir a utilização do laudo clínico pela escola e os desafios na escolarização 
e no Atendimento Educacional Especializado de estudantes público da educação 
especial. Bardin (1994, p. 112) apontou a categorização como forma de construir 
conceitos dentro de um grupo, pois é possível “[...] classificar elementos em ca-
tegorias que impõem a investigação do que cada um deles tem em comum com 
outros, e o que vai permitir o seu agrupamento é a parte comum entre eles”.

Assim, organizamos e sistematizamos as concepções da investigação a par-
tir da problematização em questão juntamente com os objetivos, originando-se as 
categorias, reorganizando e explorando os materiais produzidos e discutindo os 
resultados, fundamentados em referências teóricas. Nesse ínterim, Esteves (2006, 
p. 108) defende a análise de conteúdo como

[...] uma “descrição com regras”, que prossegue com a realização de 
inferências pelo investigador, inferências essas que, por se apresen-
tarem com um fundamento explícito, possam ser questionadas por 
outros, e possam ser corroboradas ou contrariadas por outros proce-
dimentos de recolha e de tratamentos de dados, no quadro de uma 
mesma investigação ou de investigações sucessivas.

Assim, seguimos etapas que foram realizadas através dos primeiros contatos 
com os dados coletados na investigação e por meio de leituras, ou seja, prepara-
ção formal possibilitando nosso posicionamento diante das informações obtidas 
nas entrevistas. Esse caminho escolhido foi fundamental para categorizar os da-
dos, pois, conforme Bardin (2011, p. 147),

A categorização é uma operação de classificação de elementos 
constitutivos de um conjunto por diferenciação e, em seguida, por 
reagrupamento segundo o gênero (analogia), com os critérios pre-
viamente definidos. As categorias são rubricas ou classes, as quais 
reúnem um grupo de elementos (unidades de registro, no caso da 
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análise de conteúdo) sob um título genérico, agrupamento esse 
efetuado em razão das características comuns destes elementos.

Então, fundamentados nos dados produzidos com os profissionais da educação 
e profissionais da saúde alcançamos resultados que foram analisados e discutidos 
por análise de conteúdo. Cada participante foi denominado com a letra P e se-
quência de numeração, para mantermos o sigilo de sua participação. Registramos 
as respostas, nas quais cada categoria foi agrupada a partir de questões que se as-
semelham para melhor compreensão. Concordamos com Braun (2012, p. 167) 
quando argumenta que “a organização dos dados é um momento complexo, as 
informações são muitas e cabe a nós organizá-las de tal modo que possibilite 
a compreensão dos significados envolvidos”. Por meio das narrativas, podemos 
afirmar que os caminhos percorridos na escolarização de alunos público da edu-
cação especial têm sido inquietantes, mas instigadores para aqueles que não se 
cansam de buscar o direito de aprender de todos os sujeitos envolvidos nesse pro-
cesso. Assim, trataremos no capítulo seguinte da análise da produção de dados, 
realizada de dezembro de 2019 a dezembro de 2020.
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5. Conversando com os dados produzidos

Visando discutir a utilização do diagnóstico e do laudo clínico pela esco-
la e os desafios na escolarização e no Atendimento Educacional Especializado 
de estudantes público da educação especial, fez-se necessário discutir e re-
fletir sobre a construção de conhecimentos, ações, práticas e conceitos que 
permeiam a vivência escolar pelos profissionais que atuam direta e indireta-
mente na escolarização desses estudantes.

Desse modo, é imprescindível compreender os movimentos de constru-
ção e desenvolvimento do AEE, assim como o da Secretaria de Educação 
Municipal, atendendo ao primeiro objetivo específico da pesquisa. Para essa 
construção, levantamos junto à Secretaria Municipal de Educação o movi-
mento de implementação da educação especial e do Atendimento Educacional 
Especializado no município.

Para isso, entrevistamos a técnica responsável pelo setor de educação espe-
cial sobre como se realizaram os movimentos de tal construção. A gestora disse 
desconhecer a história de construção da educação especial municipal por atuar há 
pouco tempo na Secretaria de Educação; por isso, recorremos a outros profissio-
nais que trabalharam lá em anos anteriores.

Esses profissionais rememoraram que o município iniciou as ações na edu-
cação especial em 2012, porém faltam registros do início da introdução da 
educação especial nas escolas da rede, ou publicações em documentos oficiais. 
Fomos informados que o atendimento aos estudantes público da educação 
especial foi iniciado a partir de orientações da SRE, a qual o município é juris-
dicionado, contratando professores em designação temporária com algum(ns) 
curso(s) de capacitação na área.
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No município, até 2012, os estudantes público da educação especial eram 
atendidos na APAE, que funcionava e hoje ainda funciona no turno matutino. 
Atualmente, a APAE atende os estudantes que frequentam o ensino regular 
no turno vespertino, e esses estudantes não participam do AEE oferecido pe-
las escolas no contraturno (matutino) na sala de recursos multifuncional, eles 
recebem o apoio colaborativo do professor do AEE na própria sala de aula re-
gular, uma aula por semana. Para os estudantes público da educação especial 
que não frequentam a APAE, a educação especial é ofertada nas salas de recur-
sos de maneira articulada com o ensino regular, uma vez por semana na escola 
em que o aluno está matriculado.

A partir de 2016, com a construção do Regimento Comum das Escolas da 
Rede Municipal de Ensino de São Gabriel da Palha (documento elaborado segun-
do normativas estaduais de educação básica, em 2016) foi oficializada a educação 
especial assegurando o direito do aluno ao AEE nas escolas. Esse documento, em 
seu parágrafo único, versa que “a Educação Especial como modalidade de ensino 
e direito ao aluno perpassa todas as etapas da Educação Básica” (SÃO GABRIEL 
DE PALHA, 2016, p. 15).

As normativas relacionadas à educação especial nas quais o município se ba-
seia são as mesmas da rede estadual de ensino, pois o município é jurisdicionado 
ao estado, como mencionado acima, e, nesse caso, não há normativa municipal 
ou diretriz própria. A Superintendência Regional de Educação (SRE) em Nova 
Venécia orienta a educação especial, já que a educação municipal não é caracteri-
zada como sistema de ensino, e sim como rede de ensino, seguindo as orientações 
da Secretaria Estadual de Educação (SEDU).

Prosseguindo a discussão do movimento referido, além da técnica res-
ponsável na SEMED pela educação especial, entrevistamos ex-técnicas para 
compreender o funcionamento da educação especial no município. Diante do 
exposto, quando perguntada sobre a adoção dos laudos clínicos para a admis-
são do aluno no AEE, respondeu que

O MEC tem uma abertura onde diz que não é obrigatório a uti-
lização do laudo e que pode até ter um relatório pedagógico, 
onde a equipe se reúne e faz. Porém, para o município fazer 
isso hoje, não temos pernas para isso, porque são muitas crian-
ças que tem dificuldades, que não é deficiente, mas tem outro 
CID, que vão dizer que tem outros transtornos. Por exemplo: 
recebi um laudo que a criança tem três tipos de transtornos, não 
é deficiente, mas é uma criança que precisa ser assistida. Então, 
se for para a rede de ensino fazer isso hoje, é preciso estrutu-
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rar muito professor para atender, é preciso ter muitas pessoas 
envolvidas no processo e hoje o município não tem pernas para 
isso. Então, hoje só trabalhamos com laudo, se a criança trou-
xe o laudo, ela é inserida na sala de AEE. Então, um professor 
é contratado para ela, e se não tiver o laudo, não terá o atendi-
mento (TÉCNICA DA SEMED, P13, 2020).

Portanto, o estudante público da educação especial acaba prejudicado por não 
receber o AEE quando não tem laudo clínico, pois tal situação compromete sua 
aprendizagem e desenvolvimento. Quanto ao momento em que o diagnóstico e o 
laudo clínico entram na escola, e para quem entra, a técnica da divisão de educa-
ção especial fez a seguinte colocação:

Depois que a escola faz o levantamento de todos os alunos ma-
triculados com laudo, este é encaminhado para SEMED para que 
a técnica da área faça a análise do CID, para que possa observar 
qual o tipo de deficiência que se enquadra. Depois a criança, se es-
tiver dentro dos padrões do AEE, ela será inserida no atendimento. 
(TÉCNICA DA SEMED, P13, 2020).

Conforme os dados coletados na SEMED, o estado fundamenta-se tam-
bém na Nota Técnica nº 4 de 2014 do MEC (BRASIL, 2014). Esse documento 
estabelece não ser imprescindível a apresentação do laudo clínico da parte do 
aluno com deficiência.

Durante o estudo de caso, primeira etapa da elaboração do Plano 
de AEE, se for necessário, o professor do AEE, poderá articular-se 
com profissionais da área da saúde, tornando-se o laudo médico, 
neste caso, um documento anexo ao Plano de AEE. Por isso, não 
se trata de documento obrigatório, mas, complementar, quando a 
escola julgar necessário. O importante é que o direito das pessoas 
com deficiência à educação não poderá ser cerceado pela exigên-
cia de laudo médico (BRASIL, 2014, p. 3).

Desse modo, as orientações também seguem em conformidade com a 
Resolução nº 3.777/2014 do Conselho Estadual de Educação (CEE), em seu 
artigo 286: “a educação especial é uma modalidade de ensino que tem a finali-
dade de assegurar às crianças, aos adolescentes e aos adultos com necessidades 
educacionais especiais o atendimento educacional especializado” (ESPÍRITO 
SANTO, 2014, p. 61). Isso assegura o reconhecimento e o respeito à diversi-
dade e à inclusão. Mantendo os compromissos e responsabilidades sociais e 
da educação com esse público nas instituições de ensino, inclusão é o desa-
fio de melhoria da qualidade da educação básica. Assim, “para que os alunos, 
com e sem deficiência, possam exercer o direito à educação em sua plenitude, 
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é indispensável que a escola aprimore suas práticas, a fim de atender às dife-
renças”. (ESPÍRITO SANTO, 2011, p. 28). As diretrizes da educação especial 
do Estado do Espírito Santo trazem importantes contribuições que amparam a 
educação especial, tomando como objetivo do AEE

[...] prover condições de acesso, participação e aprendizagem 
no ensino regular aos alunos, orientando os sistemas de ensino 
para garantir a transversalidade das ações da educação especial 
no ensino regular e o desenvolvimento de recursos didáticos e 
pedagógicos que eliminem as barreiras no processo de ensino e 
aprendizagem. (ESPÍRITO SANTO, 2011, p. 16).

Assim, se não há menção ao laudo clínico para o acesso ao AEE, ques-
tionamos o que tem acontecido nas escolas do município com os alunos sem 
laudo. Também questionamos como funciona a relação escola-sistema de saúde. 
Segundo a técnica da SEMED, tem-se utilizado a seguinte medida para admissão 
no atendimento desses estudantes:

Hoje a gente trabalha com os laudos que chegam e as crianças, 
que existe uma dificuldade muito grande, faço esse contato di-
retamente com o Ambulatório de Saúde Mental que existe agora 
no município, pois tem um doutor lá, que não é “neuro”, mas é 
um doutor que atende na área da mente. Um exemplo: se a pes-
soa está com depressão ou está com um quadro que está achando 
que de repente se enquadre nesse caso de criança deficiente que 
ele possa fazer um encefalograma e apresentar uma dificuldade, 
então esse médico vai analisar essa criança e lá tem uma equipe 
que vai na casa. Aí vai essa pessoa que representa o Ambulatório 
de Saúde Mental, vai esse médico, vai a assistente social e faz 
uma visita na casa da família, verifica toda a situação e aí veri-
fica se há necessidade dessa criança ser inserida ou não. Então, 
tenho alguns casos aqui, que foram assim, outros casos que não 
consigo no posto de saúde. E as vezes, no posto não tem profissio-
nais que tenha essa rapidez para o atendimento, então encaminho 
crianças para Colatina (cidade vizinha) porque a APAE de lá ofe-
receu algumas vagas para o município. Então, eu mesma faço esse 
trabalho, ligo e solicito um atendimento com o neurologista, neu-
ropediatra, então ele pede o encaminhamento. Aí ligo para escola 
ver se a família tem o encaminhamento, se tiver eu tiro foto, envio 
para ele, então ele marca a consulta, já agenda, depois disso, en-
tro em contato com a escola, e a escola liga para família e já marca 
a consulta, e a família leva com o carro do posto mesmo, quando 
possível, senão a família tem que levar de outra forma, mas é um 
trabalho todo desgastante (TÉCNICA DA SEMED, P13, 2020).

Notamos na fala da entrevistada que o encaminhamento para realização do 
diagnóstico e a emissão do laudo clínico envolvem questões burocráticas, e a 
forma como esse encaminhamento é realizado e a maneira como o laudo é emiti-
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do, com determinada rapidez, podem acabar ferindo a legislação, e o diagnóstico 
pode ser forjado para o estudante receber o AEE. Então, alguns desses alunos, 
considerando que chegam nos anos iniciais do ensino fundamental sem o AEE, 
acabam tendo sua aprendizagem e seu desenvolvimento ainda mais comprome-
tidos, pois necessitam aguardar o laudo para oferta do AEE pelas escolas, que 
entram em ciclo vicioso, e essas condições ocorrem pela obrigatoriedade do laudo 
para acesso ao AEE no município. Então, percebemos com Vygotsky (2001) que 
os fatores envolvendo o sujeito, biológicos e sociais, acabam influenciando sua 
formação, mas pensados isoladamente não determinarão sua constituição. Devem 
ser analisados como um todo.

Para embasar a discussão, procuramos documentos nos arquivos do municí-
pio sobre a educação especial que regem as escolas da rede municipal de ensino, 
postos à disposição pela Secretaria Municipal de Educação (SEMED). A res-
peito, encontramos as Diretrizes da Educação Especial na Educação Básica e 
Profissional para a Rede Estadual de Ensino – Educação Especial: inclusão e res-
peito à diferença. E esse documento

[...] objetiva orientar a implementação de uma política de 
Educação Especial no Sistema Estadual de Ensino do Espírito 
Santo, visando à organização de escolas que valorizem as diferen-
ças como fator de enriquecimento do processo educacional, a fim 
de favorecer a aprendizagem e propiciar a participação dos alunos 
com igualdade de oportunidades (ESPÍRITO SANTO, 2011, p. 6).

A rede municipal de ensino também se ampara em termos de educação espe-
cial no artigo 287 do CEE: “a educação especial tem a perspectiva da educação 
inclusiva e objetiva o acesso, a participação e a aprendizagem dos estudantes 
com necessidades educacionais especiais nas escolas regulares, sendo respon-
sabilidade do Estado e dos municípios” (ESPÍRITO SANTO, 2014, p. 62). Esse 
documento versa também sobre questões para realização do AEE com orienta-
ções quanto ao processo de ensino-aprendizagem nas turmas comuns do ensino 
regular para os alunos público da educação especial.

O Diário Oficial dos municípios do Espírito Santo (DOM/ES) publicou 
a Portaria de nº 3.222/2019 em conformidade com o Regimento Comum das 
Escolas da Rede Municipal de Ensino de São Gabriel da Palha (2016). Esse do-
cumento estabeleceu normas para as matrículas nas escolas da rede municipal 
de São Gabriel da Palha, validadas para o ano letivo de 2020. Alguns requisi-
tos para a matrícula, rematrícula ou transferência interna ser efetivada estão 
nos seguintes artigos:
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Art. 8º, parágrafo IV - é necessária a apresentação do “laudo 
médico para aluno com deficiência, transtorno global do desenvol-
vimento ou altas habilidades/superdotação”. Essas informações 
devem ser prestadas pelos pais ou pelo responsável (ESPÍRITO 
SANTO, 2019a, p. 212);

Art. 20 – Será oferecido Atendimento Educacional Especializado 
aos alunos público-alvo da educação especial: aluno com deficiên-
cia, transtorno global do desenvolvimento ou altas habilidades/
superdotação, após análise do laudo médico.

§ 1º - A matrícula, para os alunos público-alvo da educação espe-
cial, em Salas de Atendimento Educacional Especializado na rede 
pública municipal de educação básica, será realizada para aqueles 
que estão devidamente matriculados em classe comum da própria 
escola ou de outra unidade escolar regular;

§ 2º - O AEE deverá ser realizado no contraturno (ESPÍRITO 
SANTO, 2019a, p. 213). 

Então, observamos que a exigência do laudo clínico para efetivação a matrí-
cula e o direito do AEE para esses estudantes contradiz o documento estadual, 
que diz garantir as ações da educação especial no ensino regular, com a exigên-
cia feita no Diário Oficial dos Municípios, forma de controlar a quantidade de 
estudantes para essa modalidade educacional. Em consonância com o exposto, 
Ribeiro (2017, p. 119) aponta que “cada vez mais permeia nesse ambiente, o dis-
curso de que é necessário o controle do comportamento dos alunos”. É assim que 
compreendemos a importância do pensamento de Bakhtin para os contextos edu-
cacionais, pois a ação discursiva comparece em diferentes processos, a palavra 
está em todas as relações entre sujeitos e, sendo assim, o discurso se mostra o in-
dicador mais vulnerável de mudanças sociais.

A propósito, a entrevistada da SEMED informou que, se observado no alu-
no algum comprometimento em sua aprendizagem, os professores elaboram 
relatório pedagógico transcrevendo as informações observadas, para que a 
família procure o sistema de saúde, tornando a aprendizagem problema médi-
co, vinculado ao que selecionará quem será esse estudante, quando de fato a 
aprendizagem está ligada a questões sociais, e a escola é o ambiente onde deve 
haver essa relação aprendizagem-desenvolvimento. Assim, vemos que na me-
dicina a posição no laudo clínico é cada vez mais firme segundo único critério: 
identificar a criança que tem deficiência daquela que não tem. Desse modo, 
Vygotsky nos leva a pensar que a peculiaridade biológica acaba imposta pelos 
limites do ambiente social em que ocorre o desenvolvimento. Contudo, Pletsch 
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e Glat (2012, p. 202) reforçam que “enquanto a Educação Especial continuar 
atuando como um sistema paralelo, pouco progresso se fará na aprendizagem, 
desenvolvimento e inclusão destes alunos”.

Dessa maneira, mesmo que os profissionais da educação tenham observado 
a necessidade de o estudante acessar o AEE, se os profissionais da saúde não 
mapearem nesse estudante nenhuma deficiência ou transtorno, o laudo não será 
emitido e apenas o relatório da escola não garantirá esse atendimento, pois a Nota 
Técnica nº 4 do MEC abre lacuna quando afirma não se tratar de documento obri-
gatório, mas complementar, quando a escola julgar necessário (BRASIL, 2014). 
Porém, essa medida pode causar desresponsabilização da escola com esse estu-
dante, ou seja, deixa brecha para as redes e sistemas de ensino solicitarem laudo 
clínico quando considerarem mais conveniente.

Quando analisamos a PNEEPEI e a Nota Técnica nº 4 do MEC, não obser-
vamos orientação específica para que o aluno tenha assegurado o AEE mediante 
apresentação do laudo clínico especificando o CID. Então, no município lócus da 
pesquisa, a rede municipal de ensino, com portaria de matrícula, exige laudo, daí 
consideramos importante questionarmos tal situação para que a educação do mu-
nicípio se modifique. Assim, observamos a necessidade de construir diretrizes 
educacionais garantindo os direitos de estudantes público da educação especial: 
“a educação como um direito social e humano, expondo que o exercício do direito 
é permeado pela natureza contraditória de afirmação/limitação presente no exer-
cício da correlação de forças” (MELO, 2016, p. 31).

Então, ao passo que os documentos oficiais impõem regras, observamos que, 
enquanto escola, também há a necessidade de contramovimento pela melhoria do 
AEE, considerando o direito dos estudantes. Todavia, os profissionais em atua-
ção, agentes essenciais da educação, precisam estar capacitados para enfrentar 
os desafios da diversidade nos espaços escolares, bem como amparados por po-
líticas públicas voltadas à educação especial. Então, precisamos repensar de que 
maneira o laudo clínico está sendo utilizado, pois acaba excluindo, prendendo 
professores em um imaginário social que reproduz um discurso, inviabilizando 
a escolarização dos “estudantes diagnosticados”, uma vez que Bakhtin (2009, p. 
117) reforça que

[...] a situação social mais imediata e o meio social mais amplo 
determinam completamente e, por assim dizer, a partir do seu 
próprio interior, a estrutura da enunciação. Uma vez que po-
demos pensar que a prática pedagógica se faz subjetivada por 
distintos discursos.
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Destacamos a importância de compreender o funcionamento da educação 
especial/inclusiva, do diagnóstico e do laudo clínico no acesso do estudante pú-
blico da educação especial no AEE, como também a reorganização da rede de 
ensino no que se refere à educação especial. Diante de diversas transformações 
nos contextos educacionais, os gestores municipais devem assumir o desafio de 
converter informações em saberes e realizar trocas de conhecimentos e constan-
tes diálogos entre equipe escolar e equipe da Secretaria Municipal de Educação 
com propostas e intervenções que viabilizem o AEE. A rede de ensino deve ser 
atuante e estabelecer ações que constituam sua função nos gerenciamentos edu-
cacionais com ênfase na construção de conhecimento, bem como socializar e 
instrumentar a inclusão, possibilitando mudanças e flexibilizações para asse-
gurar educação inclusiva com qualidade. Assim, gestores municipais e equipe 
escolar são fundamentais no processo, sendo necessário que busquem atuação 
fundamentada na diversidade e na diferença.

Nesse sentido, concordamos com Bakhtin (2003) quando aponta que, ao 
falarmos (discutirmos), incorporamos o discurso do outro ao nosso, então, 
quando conhecemos e discutimos a inclusão e seus meandros, notamos a im-
portância do olhar pedagógico nas especificidades da criança, não em sua 
deficiência/transtorno, ou seja, na aprendizagem e desenvolvimento do sujei-
to, a escola é fundamental.

5.1 Conhecendo as bases de encaminhamento do estudante para o 
serviço de saúde

A partir dos dados produzidos, discutiremos as bases do encaminhamento de 
alunos público da educação especial pela escola, considerando o diagnóstico e a 
emissão do laudo clínico, bem como a relação educação e saúde. Então, por meio 
da entrevista, buscamos compreender os critérios para que o estudante seja enca-
minhado ao profissional da saúde e o trabalho dos professores quando têm o laudo 
clínico em mãos, e ouvimos que

Esse laudo é somente para as deficiências que está falando que 
tem lá na lei, que geralmente a gente atende altas habilidades, 
deficiência visual, deficiência auditiva, autismo, deficiência in-
telectual, tanto leve como moderada, esses tipos de deficiências.

Se o professor observa que o aluno tem uma dificuldade, mas não 
tem laudo, então esse aluno não tem direito ao atendimento edu-
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cacional especializado, porque o professor da turma, o professor 
regente, é ele que trabalha com essa criança, ou pelo menos em 
nosso entendimento é ele que deveria trabalhar, fazer um trabalho 
diferenciado na área que ela precisa. Então, para ser inserido no 
atendimento educacional especializado, a gente só trabalha com o 
laudo médico mesmo (TÉCNICA DA SEMED, P13, 2020).

A partir do excerto precedente, podemos problematizar a questão do laudo 
clínico como entrave ao aluno que necessita do AEE, porque se o aluno chegar 
à escola e apresentar demanda para o AEE e não tiver o laudo, então provavel-
mente a família será chamada e o aluno encaminhado à equipe da saúde para 
aquisição do laudo; contudo, Vygotsky (1997, p. 151) acrescenta que “o objetivo 
da escola não consiste em adaptar-se à deficiência, mas em superá-la”. Tais ques-
tões a escola, enquanto inclusiva, deveria junto à Secretaria de Educação analisar 
as individualidades dos estudantes e dialogar para evitar que esse estudante seja 
encaminhado a profissionais da saúde e rotulado ou até medicado. O discurso de 
encaminhamento ao médico está embutido nas ações e práticas dos profissionais 
da educação. Assim, entendemos, por meio de Bakhtin (1992), a significância da 
comunicação verbal (diálogo).

Para melhor compreensão das questões discutidas sobre apresentação do lau-
do, levantamos os documentos oficiais estaduais e municipais, e verificamos nas 
entrevistas que para qualquer criança ser inserida no AEE o laudo é documento 
primordial. A Portaria de matrícula 097-R, de 24 de outubro de 2019, estabele-
ceu procedimentos e normas para a Chamada Pública Escolar da rede estadual do 
Espírito Santo para o ano letivo de 2020. E diz que:

Art. 31. Para a etapa Efetivação da Matrícula dos alunos prove-
nientes das etapas de Solicitação de Transferência Interna e de 
Solicitação de Pré- Matrícula é obrigatório:

[...] II - A entrega dos seguintes documentos na secretaria escolar 
da unidade escolar em que a vaga foi localizada:

[...] c. laudo médico, para aluno com deficiência, transtorno 
global do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação 
(ESPÌRITO SANTO, 2019a, p. 12).

Quanto à efetivação da matrícula no Atendimento Educacional Especializado, 
para além dos documentos solicitados oficialmente, há exigência da descrição 
da deficiência com base no Código Internacional de Doenças (CID). E, se consi-
derarmos a quantidade de alunos do município matriculados com diagnóstico e 
laudo clínico nas escolas de ensino regular, vemos a necessidade de investimentos 
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nas práticas e conhecimentos de profissionais que trabalham com esse público, 
para potencializar a escolarização. Portanto, inferimos tratar-se também de ques-
tão político-econômica, relacionada à contratação de profissionais para atuarem 
na modalidade educação especial.

Nesse sentido, em relação aos desafios do diagnóstico/laudo clínico para atua-
ção com alunos público da educação especial, as narrativas dos participantes no 
grupo focal (professores regentes, professora do AEE, professora de RLE, direto-
ra e pedagoga) demonstram que os participantes sabem que existem as normativas 
que regem a educação especial, mas as desconhecem; porém, um profissional da 
educação deve discutir essas questões, como também propor ou mesmo buscar 
soluções. Mesmo que a questão da educação especial do município seja relati-
vamente monóloga, professores que também trabalham em municípios vizinhos 
vêm discutindo o número de vagas para contratação de profissionais dessa mo-
dalidade, e isso acaba tornando a apresentação do laudo imprescindível para a 
efetivação do AEE.

Então, observamos que o recorte financeiro evidencia um dos aspectos que 
limitam e desvirtuam concepções e ações no campo da educação para esses 
alunos, bem como a forma de a gestão escolar/municipal encaminhar os proces-
sos, tanto burocráticos quanto pedagógicos. Essa lacuna também se deve ao não 
esclarecimento por parte do município sobre questões relacionadas a educação 
especial/inclusiva. Portanto, constatamos que a demanda de alunos para o AEE 
na escola geralmente acaba esbarrando na questão financeira, o que dificulta a 
contratação de professores.

No município, é feito o levantamento dos professores em relação 
à carga horária para saber se terá possibilidades de atender esses 
alunos dentro de sua carga horária; caso não tenha essa condi-
ção, será analisada a possibilidade de extensão de carga horária. 
Se o professor dessa escola não tiver vaga para atender o estu-
dante, a técnica precisa pedir à Secretária de Educação uma vaga 
para contratação de um professor do AEE, onde é disponibiliza-
da de acordo com as verbas que tem para educação. Se não houver 
verba para essa contratação é disponibilizado um estagiário para 
acompanhar os estudantes com deficiência/transtorno (TÉCNICA 
DA SEMED, P13, 2020).

Mas no município vizinho a educação especial é diferente! A 
questão é, por que que lá funciona? Somos um país só, somos uma 
educação só! Então, por que que num lugar funciona e no outro 
não funciona? O que que tá acontecendo? Acho que o que falta é a 
boa vontade! Infelizmente essa é a realidade, porque se tem recur-
so para lá, tem recurso para cá também. Então, por que lá funciona 
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e aqui não funciona, se lá eles conseguem, aqui também deveriam 
conseguir (PROFESSORA REGENTE, P3, 2020).

A questão de verbas para a educação especial no município contradiz leis 
que amparam a educação especial, pois o valor de referência para o financiamen-
to da educação especial é maior do que para as outras modalidades de educação. 
O artigo 4º do Decreto nº 7.611/2011, que dispõe sobre a educação especial e o 
AEE, aponta que “o Poder Público estimulará o acesso ao atendimento educa-
cional especializado de forma complementar ou suplementar ao ensino regular, 
assegurando a dupla matrícula” (BRASIL, 2011). Ou seja, a dupla matrícula11 
é computada para fins do financiamento frente à oferta dos serviços determina-
dos ao AEE. Contudo, há verbas específicas para essa modalidade de educação. 
Portanto, a não interpretação e descumprimento da legislação, a falta da busca 
de informações pela escola inviabiliza o acesso do aluno público da educação 
especial ao AEE, determinando esse atendimento somente para aqueles que 
têm diagnóstico e laudo clínico. Todavia,  não justifica a ausência de condições 
mínimas de qualidade da rede pública municipal de ensino para atender esses es-
tudantes que já têm histórico de segregação em sua escolarização.

5.2 A escolarização dos estudantes público da educação especial e os 
desafios vivenciados pelos profissionais da educação

“Todas as palavras evocam uma profissão, um gênero, uma ten-
dência, um partido, uma obra determinada, uma pessoa definida, 
uma geração, uma idade, um dia, uma hora. Cada palavra evoca 
um contexto ou contextos, todas as palavras e formas são povoa-
das de intenções.”

(BAKHTIN, 1998, p. 100)

Bakhtin nos faz pensar na multiplicidade de vozes nos ambientes escolares 
entremeando diferentes falas, modos de pensar, conhecimentos, considerando que 
todos têm sua importância, ao passo que nos propomos a trabalhar em prol do su-
cesso do aprendizado e desenvolvimento do aluno. Então, consideramos as várias 
contribuições dos participantes da pesquisa com o estudo, com questionamentos, 
com interesse na temática, com o desejo de contribuir para transformar a educa-

11  Para efeito da distribuição dos recursos do FUNDEB, é admitida a dupla matrícula dos estudantes da educação 
regular da rede pública que recebem atendimento educacional especializado (BRASIL, 2011).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6253.htm#art9a
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ção especial. Todas as falas foram valorizadas para causar reflexão sobre o quanto 
ainda precisamos progredir nesse contexto da educação especial, buscando pers-
pectiva de educação inclusiva.

Refletimos e discutimos também a utilização do diagnóstico/laudo clínico, na 
escolarização de alunos público da educação especial, conceitos, conhecimentos 
e práticas de professores de sala de aula regular e do AEE.  Entrevistando pro-
fissionais da educação, com observações no decorrer da pesquisa, constituímos 
um diálogo. Os profissionais da educação, conforme Cufaro (2000, p. 140), “não 
oferecem apenas informações neutras, deslibinizadas, passíveis de avaliação na 
aprendizagem, mas também, palavras e produções de cultura das quais pode advir 
algo significante”. No entanto, também questionamos no grupo focal o envolvi-
mento do professor do ensino regular no desenvolvimento de alunos público da 
educação especial mediante trabalho do AEE. Assim, os professores inferiram que

O que a gente percebe é que se tiver alguém para estar junto com 
o aluno na sala de aula, ali com você trabalhando, dando uma 
atenção especial, com certeza vemos que o aprendizado seria dife-
rente, bem maior (PROFESSORA REGENTE, P1, 2020).

Na Educação Especial, eu concordo com essa parte, que todos, 
a partir do momento que a gente percebe que tem a dificuldade, 
têm direito, sim, ao AEE. Porém, a política do município deveria 
mudar, porque para quem trabalha em dois municípios com reali-
dades diferentes a gente vê como que é mais fácil de lidar. Tenho 
aluno que vejo uma vez por semana, e se eu começar a atender 
além daqueles que têm o laudo, quantas vezes por semana que eu 
vou ver cada um e conseguir conciliar cada um com uma carga ho-
rária de 25 horas? No outro município que eu trabalho eu tenho 25 
horas naquela escola, e lá, cada um dos alunos tem uma professo-
ra especialista com ele, em tempo integral na sala de aula. Então, 
a partir do momento que eu tenho menos alunos, tenho mais horas 
e tenho como ajudar essas crianças que não têm laudo, mas aqui 
dentro da realidade do nosso município, no momento, não tem 
como (PROFESSORA DO AEE, P5, 2020).

Tendo em vista as narrativas, entendemos que, para acontecer o atendimen-
to que assegure plena escolarização aos alunos público da educação especial por 
perspectiva inclusiva, o município deve adequar-se à normativas que estabelecem 
a carga horária dos professores especializados, reconstruindo ações junto às esco-
las para viabilizar a inclusão desse público. Nessa direção, compreendemos que 
nem sempre a intenção é atribuir responsabilidade ao outro, é confiança na esco-
larização desses estudantes, pois, conforme Vygotsky (1998), a interação pode 
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gerar aprendizagem e, em alguns momentos, o sujeito precisa de intervenção para 
aprender, precisa do “outro” para existir enquanto ser. 

Assim, a escolarização pode ser mais eficaz quando realizamos trabalho co-
letivo, o que muitas vezes não acontece por ausência de busca de conhecimento 
sobre a educação especial por parte de profissionais da educação e gestores, por 
falta de diretrizes municipais inovadoras nesse atendimento e até desconhecimen-
to das famílias sobre o direito de aprender desses estudantes. Então, precisamos 
viabilizar ações possibilitando a participação da família na escola para contribuir 
na aprendizagem e desenvolvimento da criança — devemos ser atuantes nesse 
processo. Portanto, a escola não pode permitir que os estudantes com deficiência, 
segundo Mendes et al. (2015, p. 11) sejam “tratados com descrédito e tendo que 
enfrentar barreiras que os impedem de participar da vida em sociedade”.

As falas das entrevistas e do grupo focal explicitam que os professores colo-
cados juntos debatem, e esses debates são positivos nas conversas, pessoais e em 
grupo; entendem sua função, mesmo encontrando barreiras ao desempenhá-las. 
E, quando estimulados a discutir, seguem uma direção de mudança. Constatamos 
angústia ao ministrarem aulas no ensino regular junto aos alunos público da edu-
cação especial, pois se sentem impotentes quanto às práticas e ações realizadas 
enquanto educadores, uma vez que ainda há a necessidade de refletir sobre ques-
tões relacionadas aos procedimentos para a entrada do aluno público da educação 
especial na escola, se não tiver laudo clínico. Contudo, os profissionais da edu-
cação externaram-se muito envolvidos e entusiasmados quando convidados a 
participar desse momento.

Devemos buscar pistas sobre propostas de ações para essa modalidade de en-
sino, com embasamento dos estudos em bases legais, como a PNEE (BRASIL, 
1994), a Declaração de Salamanca (1994), a LDB (BRASIL, 1996a), as Diretrizes 
Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica (BRASIL, 2001a), a 
PNEEPEI (BRASIL, 2008), as Diretrizes de Educação Especial do Espírito Santo 
(ESPÌRITO SANTO, 2011), a Nota Técnica 4 do MEC (BRASIL, 2014), a LBI 
(BRASIL, 2015b), dentre outros documentos importantes nessa modalidade — 
seria forma de fundamentar questões relacionadas à educação especial.

Todavia, esses documentos trazem importantes avanços que por vezes preci-
sam ser dialogados nas escolas, para que as mesmas não restrinjam seu trabalho 
às informações recebidas pela Secretaria de Educação, ao contrário, buscando 
conhecimento e responsabilidade em cumprir seu papel. Ou seja, importantes 
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conceitos acabam mutilados, impedindo profissionais da educação de trazer no-
vas ideias e práticas baseadas em modelo social ficando apenas sustentado no 
modelo médico, permitindo que laudos clínicos definam como será a escolariza-
ção dos sujeitos, uma vez que, para Vygotsky (1994, p. 85), devemos “abranger o 
processo de desenvolvimento de uma determinada coisa, em todas as suas fases e 
mudanças”. No entanto, enquanto educadores, devemos “proporcionar no sentido 
de acolher todas as pessoas, independentemente, de suas diferenças individuais e 
de suas origens na diversidade humana” (MENDES et al., 2015, p. 77).

Assim, a gestão da educação especial do município deve propor aos profissio-
nais da educação ações que visem à melhoria na qualidade da educação especial, 
com olhar atento e buscando novos saberes, ampliando essa busca para além dos 
espaços escolares em que se inserem. Por meio de estudos e pesquisas que tra-
tam da escolarização de alunos público da educação especial, devemos questionar 
nossas próprias práticas, mediante esses estudantes, para assegurar que a nossa 
escola também seja “[...] um ambiente de aprendizagens sociais e acadêmicas que 
se atravessam, se reforçam, se complementam e geram conhecimentos oriundos 
desse mesmo contexto composto pela diversidade de alunos” (BRAUN; MARIN, 
2016, p.198). Assim, percebemos ser mudança necessária, que todos os profis-
sionais envolvidos na escolarização dos estudantes da educação especial devem 
procurar nas formações da educação especial/inclusiva, possibilitando transfor-
mar a educação.

No entanto, os profissionais da educação que atuam em ambientes de ensino 
têm grande preponderância na aprendizagem e desenvolvimento dos estudantes, 
sendo fundamental que busquem atuação baseada em conhecimentos, não em 
discursos formados, como afirma Bakhtin (1997, p. 316): “não podemos determi-
nar nossa posição sem correlacioná-la com outras posições”. Devemos compor 
nosso próprio discurso embasado em saberes efetivos, não no senso comum, 
fundamentados em estudos sistematizados. Dessa maneira, assumiremos nosso 
compromisso com todos os educandos.

Importa discutir nas entrevistas a questão sobre, quando percebido no aluno 
algum comprometimento na aprendizagem, quais medidas e atitudes precisam ser 
tomadas pelo professor do ensino regular e do AEE. Ouvimos as seguintes falas:

Nos casos que eu já observei: a primeira coisa a gente chama a 
família, e mostra que a criança não está acompanhando o desen-
volvimento da turma e o que é proposto. Tem famílias que aceitam 
e procuram um especialista e tem famílias - que eu tenho caso, na 
minha turma - e só agora que a mãe foi levar o filho e detectou que 
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a criança precisava de uma ajuda. Então, quer dizer, olha quan-
tos anos que essa criança ficou sem uma ajuda, né, onze anos esse 
aluno tem, então poderia ter sido avaliado pela escola quando ti-
nha seis ou sete anos. Olha o tempo, né! Hoje essa criança poderia 
estar apta a cursar a série que ela está. Então, isso foi uma falha 
muito grande, por a família não aceitar a deficiência, mas tem fa-
mília que você consegue mostrar para eles e aceitam. Outra coisa 
que eu acho que não tá legal é a questão dos relatórios que nós 
professores temos que fazer, porque os médicos, eles não querem 
dar o laudo ou fazer o seu diagnóstico sem uma referência nossa, 
e a gente recebe as ordens para não ficar expondo muito o aluno, 
mas se o aluno não está acompanhando, infelizmente eu penso 
que ele deveria ser diagnosticado e colocado tudo que você obser-
va na sala, mas não pode colocar no papel tudo que você percebe, 
que aquela criança “não está bem”, né? E aí é onde eu acho que 
talvez o laudo do especialista, vai só pela nossa palavra, e não de-
veria ser, eu acho que ele deveria dar o diagnóstico observando a 
avaliação dele também, fazer exames. Por exemplo, eu já fiz rela-
tório para a mesma criança quatro ou cinco vezes, então, a gente 
percebe que alguma coisa deveria ser mudada (PROFESSORA 
REGENTE, P1, 2020).

No caso do meu aluno, mandamos o relatório da escola, sendo que 
o médico não pediu nem um exame da cabeça, uma tomografia, 
alguma coisa assim, sabe?! Ele fez o diagnóstico em cima do re-
latório da escola, e a mãe dele, pelo que ela deixou a entender, ela 
fala que o filho não tem “problema”, mas eu percebi que ele tem. 
Porque é normal uma criança não ler muito, mas ler pelo menos 
um pouquinho?! Mas ele lê agora, e daqui cinco minutinhos você 
pede para ele ler de novo, e não consegue ler nem a junção das vo-
gais. Isso não é normal! (PROFESSORA REGENTE, P8, 2020).

Observamos sempre haver dois lados: de um lado, a questão da saúde, do 
outro, a questão da família; então, é necessário esse movimento no município, 
de aprofundamento em conhecimentos mais sistematizados, pois a observação 
dos profissionais da educação é essencial para determinar como trabalhar com 
a criança com diagnóstico clínico, porque vemos profissionais da educação 
ainda reforçando o modelo médico quando propõem que a família encaminhe 
a criança aos profissionais da Saúde, acreditando que o médico ajudará a crian-
ça, enquanto esse é o papel do professor e da escola. Bakhtin (2003) nos faz 
refletir que somos concebidos dialogicamente: primeiramente, assimilamos a 
palavra do outro (dentro do senso comum) para posteriormente, depois de aná-
lise, as palavras do outro serem reelaboradas, ou seja, precisamos ressignificar 
nosso discurso na educação. Portanto, defendemos que, se esse diagnóstico for 
elaborado, deve ter o olhar ampliado da escola e do professor, para prevenir ro-
tulação com um CID que comprometa o aluno.
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Os profissionais da educação entrevistados também elucidaram a questão da 
aceitação da família como quesito importante para a aprendizagem e desenvolvi-
mento do aluno, bem como para construção do relatório. Contudo, se essa criança 
é encaminhada para o profissional da saúde com relatório produzido através de 
rótulos e preconceitos com a criança, e se de fato o professor não tiver olhar 
ampliado no processo de ensino-aprendizagem, essa criança pode ser rotulada. 
Vygotsky (2001, p. 63) considera que “o comportamento do homem é formado 
por peculiaridades e condições biológicas e sociais do seu crescimento”. Então, 
pensar práticas considerando o desenvolvimento do estudante seria ação promis-
sora para a escolarização do estudante.

Todavia, tem sido a área clínica que vem relatando as primeiras informações 
sobre a natureza biológica da criança. Então, a escola deverá analisar sua práti-
ca pedagógica focalizando o desenvolvimento do sujeito e suas potencialidades. 
Vygotsky (1997) considera que os aspectos biológicos não devem limitar a parti-
cipação do indivíduo no convívio social. No entanto, os profissionais envolvidos 
na aprendizagem da criança não devem deixar-se influenciar pela condição bioló-
gica no desenvolvimento do estudante. Concordamos com Vygotsky (1997, p.82) 
quando afirma que “provavelmente a humanidade vencerá, mais cedo ou mais tar-
de, a cegueira, a surdez e a deficiência intelectual. Mas as vencerá muito antes no 
plano social e pedagógico do que no médico e biológico”. Entretanto, é necessá-
rio cautela pois, conforme Ronchi Filho (2010, p. 22) argumenta, “[...] falamos, 
os adultos, que sabemos todo o tempo o que é melhor para as crianças e, ao acre-
ditarmos nessa afirmação, silenciamos suas vozes, não enxergamos sua potência, 
negamos suas histórias e saberes”. Então, as ações escolares já devem ser discu-
tidas e analisadas na escola, pois o conhecimento pedagógico não é prática com 
fundamentação clínica.

Defendemos a avaliação pedagógica como primordial à aprendizagem dos 
alunos, o olhar do professor na sala de aula, a conversa com a família, os diálogos 
entre equipe pedagógica, são questões direcionadoras para construir ações e prá-
ticas; segundo Bakhtin (2003, p. 13-14), “avaliamos a nós mesmos do ponto de 
vista dos outros, através do outro procuramos compreender e levar em conta os 
momentos transgredientes à nossa própria consciência”. Portanto, essa avaliação 
deve basear-se na maneira como se desenvolve a criança, focalizando não o lau-
do clínico, mas as potencialidades do estudante. Consideramos que a escola tem 
a função de escolarizar, mesmo que o estudante tenha especificidades, ao passo 
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que avalia suas potencialidades no processo de ensino-aprendizagem, distancian-
do-nos de padrões pré-estabelecidos.

Nas entrevistas, os profissionais da educação também explanaram sobre a im-
portância de conhecer primeiro o aluno, para posteriormente elaborar relatório 
pedagógico coletivo ou mesmo solicitar laudo clínico, pois

[...] primeiro deve-se conhecer esse aluno, e depois então, fazer 
um relatório como professor do AEE. Mesmo que o professor re-
gente tenha o diagnóstico, mas o professor do AEE tem uma outra 
visão daquela situação. Então, vai fazer este diagnóstico em sala 
de aula ou na sala de recursos e depois disso realizar uma con-
versa com a família também. Porque não basta só ser o professor, 
ele deve conhecer o ambiente que a criança vive, pois o ambiente 
dentro da escola é um, mas o ambiente de casa - como que é que 
essa criança age - é diferente, porque de repente agiu na escola de 
uma forma e em casa de outra, por isso que é importante conhe-
cer a situação do aluno em casa. Então, vai fazer um diagnóstico e 
observar o ponto de partida, como que é que ele vai trabalhar com 
esse aluno e como também vai colaborar com o professor regen-
te. Porque não vai somente ajudar o professor regente, vai ajudar 
o aluno, a escola, e consequentemente a família acaba sendo aju-
dada também (PEDAGOGA, P12, 2020).

Nas entrevistas, os profissionais relatam perceberem a importância de conhe-
cer a criança; isso é positivo, pois o professor deve compreender seu aluno por 
perspectiva humana. Então, algumas medidas na escola, compartilhadas com os 
pedagogos e equipe que trabalha com a criança, devem ser tomadas para que se-
jam adotados critérios de avaliação, visando a aprendizagem e desenvolvimento 
do aluno. Assim, todas as informações são relevantes para construir relatório de 
aluno, pois, conforme Melo e Teixeira (2012, p. 9), “o sujeito precisa entender e 
ser entendido pelo outro, para que o somatório das diferenças, e a articulação dos 
diferentes níveis de desenvolvimento, contribuam para a realização dos objeti-
vos do grupo”. 

Portanto, conhecer esse aluno é fundamental para trabalho permanente en-
quanto ele mantiver- se na escola. Então, o diagnóstico clínico pode nos dar 
algumas especificidades do sujeito, pois muitas vezes a forma como o laudo é 
feito/fechado nem sempre descreverá fielmente a condição biológica, mas é por 
meio de observações diárias na escola que será possível elaborar um relatório 
para melhoria de sua aprendizagem e desenvolvimento. Assim, a Nota Técnica nº 
4/2014 do MEC diz:
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[...] que não se pode considerar imprescindível a apresentação de 
laudo médico por parte do aluno com deficiência, uma vez que o 
AEE se caracteriza por atendimento pedagógico e não clínico. Se 
for necessário, o professor do AEE poderá articular-se com pro-
fissionais da área da saúde, para promover o desenvolvimento das 
potencialidades dos educandos (BRASIL, 2014).

Os profissionais revelaram desconhecer esse documento, então relataram:

Essa informação é muito importante, pois percebemos a diferen-
ça entre o aluno que tem o laudo, que tem o atendimento com a 
professora do AEE, do outro aluno que não tem esse atendimento. 
Percebo a diferença, porque, por exemplo, trabalho com uma alu-
na e vejo que na aula que a professora do atendimento educacional 
especializado está com ela, faz uma prova com ela, que tem um 
auxílio, a aluna rende, e quando está sozinha esse rendimento cai, 
é perceptível na questão de prova, na questão de trabalho, quan-
do a professora do AEE auxilia parece que vai (PROFESSORA 
REGENTE, P9, 2020).

Tendo em vista a narrativa, comparando alunos com alguma deficiência sendo 
atendidos, consideramos que os professores necessitam ter estrutura para orga-
nizar o atendimento de alunos público da educação especial sem laudo clínico, 
pois o diagnóstico clínico ainda está sendo critério para definir os alunos que po-
dem acessar o AEE, mas a escola precisa assumir seu papel e propor base para a 
aprendizagem e desenvolvimento de todos os estudantes. Por vezes, em função do 
laudo, o atendimento a esses estudantes fica restrito ao professor do AEE. Nesse 
sentido, percebemos a necessidade de potencializar uma articulação entre os pro-
fessores do AEE com os demais atores envolvidos na escolarização desse público, 
como defende Vygotsky (1997), enfatizando as potencialidades das crianças, não 
apenas colocando o foco em suas dificuldades.

Até porque, se a criança tem dificuldade, ela precisa de um aten-
dimento, e não é o laudo que vai fazer isso, precisa de alguém 
para poder ajudar, mesmo porque, o laudo não vai fazer a crian-
ça aprender, se ela tem a dificuldade que não está conseguindo ser 
resolvida com o professor na sala de aula é óbvio que precisa da 
ajuda de um especialista (PROFESSORA REGENTE, P11, 2020).

Mesmo porque você está ali com 25 ou 30 alunos, você percebe 
que 24 estão se desenvolvendo e 1 não está. Então você observa 
que está se desenvolvendo pouco ou não desenvolve nada. Então, 
alguma ajuda nossa, essa criança está precisando também de um 
especialista, que talvez nos dê um parecer, e diz assim: “Olha: 
essa criança precisa ser trabalhada nisso; aqui vamos melhorar 
essa área; vamos trabalhar isso aqui.” A gente fica dentro de uma 
sala sem um norte, tem que ter um alicerce, a gente vai seguindo 
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junto com todos os outros alunos, porque na verdade você deveria 
ter uma base para trabalhar com aquela criança. Agora você tá ali 
com a criança, você não tem um laudo, então é você que está dan-
do um parecer (PROFESSORA REGENTE, P1, 2020).

Nesses diálogos, observamos professoras criando expectativas, apostando no 
AEE como critério para a aprendizagem do estudante. Percebemos que o laudo 
nos fornece apenas pistas sobre as condições biológicas da criança, não viabiliza 
sua aprendizagem. Vygotsky (2008) traz a aprendizagem como fundamental ao 
desenvolvimento das funções psicológicas culturalmente estruturadas com sin-
gularidade humana. Assim, o diagnóstico clínico não determina o trabalho que 
possa ser realizado.

Ademais, importa ressaltar que os profissionais demonstraram bastante in-
teresse pelo tema proposto, tanto nas entrevistas, como no grupo focal, pois 
surgiram vários questionamentos sobre as próprias práticas, as práticas escolares 
e os direcionamentos da Secretaria Municipal de Educação. Entretanto, externa-
ram inquietação, pois conhecem o esforço para fazer o melhor pelo rendimento 
do aluno; portanto, não encontram apoio de gestores do município que forneçam 
condições para suprir essa necessidade, e o trabalho acaba estagnado, “mas se sua 
opção for pela mudança, faça a sua parte ainda que o sistema resista! Lute pelos 
seus direitos, exija apoio quando for preciso, demande oportunidades de forma-
ção continuada, e esteja aberto a aprender a colaborar” (MENDES et al., 2015, p. 
83). Porém, se consideramos a rede municipal de ensino, também percebemos em 
nossas observações diárias a necessidade de escolas e equipes gestoras buscarem 
estratégias como respostas às barreiras encontradas. Talvez possamos começar 
realizando pequenos movimentos em prol da educação especial na própria esco-
la, assim esse trabalho poderia ser melhor estruturado.

Mediante as discussões em entrevistas sobre as estratégias dos professores do 
AEE e de sala de aula regular para o avanço escolar de alunos público da educa-
ção especial, ouvimos que:

Temos que ter muita disposição, porque na sala de aula o aluno já 
tem o ensino regular. Então, você tem que buscar novas formas 
para desenvolver, mesmo que você não veja o resultado que quei-
ra, mas você tem que buscar [...] que jogo que ele gosta? Vamos 
fazer jogo. Agora, se disser que não dá certo e largar para lá, se 
ficar só cobrando: leia aqui, leia ali, e o menino não lê, tem que 
buscar outras maneiras de introduzir a leitura na vida dele, se ele 
ainda não é alfabetizado, vamos buscar, vamos pesquisar como 
faz. Precisamos pensar em várias formas. É assim que fazemos in-
clusão! (PROFESSORA DO AEE, P5, 2020).
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[...] eu chamei a mãe do aluno e perguntei: “Do que essa criança 
gosta, fala para mim, como que é a rotina em casa? Como é o dia 
a dia?” Aí descobri que o menino é apaixonado em dobradura, ele 
tem uma caixa de dobraduras, o que eu fiz? Planejei uma aula que 
ele era o professor, ele foi dar dobraduras para turma e pensa num 
menino que não parecia o mesmo, um olhar que chegava a bri-
lhar, e ele ensinou as outras crianças a fazer um sapinho que pula, 
ele sabia passo a passo sem precisar falar e ele foi lá, e deu essa 
aula e os outros meninos ficaram apaixonados. [...] então, a partir 
dali o menino começou a desenvolver. Então, você tem que pro-
curar saber: onde que eu posso conquistar esse menino? Agora, se 
você ficar só cobrando, mandando     ele ler e escrever, isso não vai 
ajudar, tem que buscar, isso que é o nosso papel e o papel do pro-
fessor do AEE (PROFESSORA REGENTE, P1, 2020).

Os diálogos das entrevistas mostraram que os participantes pensam que a 
educação especial no município ainda tem muito a progredir, várias questões so-
bre a educação especial/inclusiva ainda precisam ser analisadas e construídas. 
Observamos também a importância da comunicação entre professores e alunos 
como estratégia para conhecer as potencialidades desse estudante. Nesse aspecto, 
Bakhtin (2003) nos faz refletir que as relações determinam os contatos verbais e 
as formas de comunicação verbal possíveis entre sujeitos.

Entendemos que os profissionais da educação são corresponsáveis pelo ple-
no desenvolvimento dessas crianças; assim, convergimos com Melo e Mafezoni 
(2019, p. 109), quando afirmam que é necessário “[...] elaborar estratégias peda-
gógicas que favoreçam a aprendizagem dos alunos da educação especial, mesmo 
em uma realidade social que relaciona a deficiência com a incapacidade e a falta”.

Assim, compreendemos que atuar na educação especial exige aprofundar-
-se em saberes e perceber o outro enquanto ser racional; entendemos existir 
essa necessidade para todos os envolvidos na escolarização do aluno público 
da educação especial, que devem se apoderar de conhecimentos oriundos da 
área, para esse conhecimento não se restringir aos profissionais que trabalham 
com esses estudantes.

Para continuar nosso diálogo, trazemos o questionamento que fizemos nas en-
trevistas com professores do atendimento educacional especializado e professores 
regentes: quais medidas são compartilhadas e/ou comunicadas entre professor 
de sala de aula regular, professor do AEE e pedagogo sobre o aluno público da 
educação especial? Existe interação entre esses profissionais? Em relação a essa 
questão, a professora disse que



A escolarização dos alunos público da educação especial:  
reflexões sobre laudo clínico

76

O professor do AEE compartilha informações com os professores 
no horário de planejamento, porque não existe, aqui no municí-
pio, dentro da escola, o momento em que eles possam sentar e 
conversar especificamente sobre o aluno da Educação Especial 
para compartilhar ideias relacionadas a esses estudantes. Assim, 
o professor do AEE acaba compartilhando ideias apenas com o 
pedagogo que articula e orienta o trabalho do professor do AEE. 
Mas considero esse momento muito importante. (PROFESSORA 
DO AEE, P5, 2020).

Quanto à questão colocada pela entrevistada, Vygotsky (1998) nos possibili-
ta pensar que a aprendizagem não é individual, mas compartilhada nas relações 
sociais. Então, considerando o desenvolvimento de alunos público da educação 
especial, e que todos têm diferentes condições de aprendizagem, deve haver in-
teração entre os profissionais nos espaços escolares para viabilizar possibilidades 
de escolarização para todos os estudantes integrantes desse processo, visando, as-
sim, a uma escola inclusiva. No entanto, são primordiais as ocasiões para diálogos 
sobre o aluno, pois, conforme Bakhtin (1988), “[...] a palavra é uma espécie de 
ponte entre mim e os outros” (p. 113). Assim, através do compartilhamento, do 
discurso do outro, certamente o aluno se desenvolveria e melhoraria sua aprendi-
zagem. Mas, é claro, os professores devem ser atuantes, conhecer as legislações, 
porque teoria e prática devem caminhar juntas, é fundamental o conhecimento da 
área em que atuam. Cada um reconhece sua falha e o desejo de mudança nos diá-
logos proporcionados, inaugurando com isso longo caminho a ser percorrido. A 
propósito, os professores colocaram:

Nós temos que pesquisar como que é isso, como agir com essas 
crianças. Então, acho que cabe ao professor também se esfor-
çar um pouquinho mais e não esperar alguém que venha para 
ajudá-lo. Mas, que ele procure também saber como ajudar. Por 
exemplo, nós temos escolas aí que já estão colocando no pé das 
cadeiras borracha, porque a cadeira faz barulho e o aluno autis-
ta se incomoda, então o que as escolas estão fazendo? Escolas 
preocupadas estão botando uma borracha no pé das cadeiras, para 
quando o aluno arrastar e voltar, arrastar e voltar, não incomodar 
a criança, isso é uma coisa simples que vai fazer a diferença. Só 
que isso é feito apenas com alunos que têm um laudo - e com uma 
criança que não tem o laudo? Ele está ali, a gente não vai fazer se 
ele não tem laudo? São questões desafiadoras! (PROFESSORA 
REGENTE, P1, 2020).

Não é esperar que o aluno se adapte, mas sim adaptar um ambien-
te propício para o melhor desenvolvimento da criança. Tem coisas 
que talvez, não cabe a nós, mas tem coisas que cabe a nós. Então, 
temos que olhar os dois lados! São ideias que a gente deve refletir 
na prática, porque às vezes, nós temos que tirar esse aluno da sala, 
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porque ele está atrapalhando, mas não seria ao contrário que deve-
ríamos pensar? O que está atrapalhando essa criança? Para a gente 
poder agir para que melhore a situação daquela criança na sala de 
aula. (PROFESSORA DO AEE, P5, 2020).

Temos que esquecer o laudo e procurar observar na práti-
ca o que fazer para ajudar essas crianças se desenvolverem. 
(PROFESSORA REGENTE, P8, 2020).

As narrativas mostraram que o discurso formado de que “aquela criança não 
aprende” para se apoiar no laudo clínico já não é mais aceitável em contextos 
escolares, pois, diante de tantos avanços na educação especial, devemos nos ques-
tionar a todo momento. Por vezes, buscamos “[...] pela via dos diagnósticos e 
laudos explicação para as condições de baixo desempenho de várias crianças, 
indicando no problema de saúde a consequência desse insucesso” (CAMIZÃO, 
2016, p. 23). Então, precisamos pensar essas questões na escola, porque são lacu-
nas constituindo barreiras na escola.

Pois, para Vygotsky (2011), o que diferencia a aprendizagem da criança com 
deficiência são as possibilidades que experimenta e em que está inserida, mas seu 
processo de desenvolvimento é igual ao de qualquer outro estudante. Ante tantos 
desafios, perguntados sobre o atendimento na sala de aula regular à criança com 
laudo clínico, os professores relataram não se prenderem a um laudo:

[...] os alunos devem ser tratados de maneira igual, você prepara 
atividade diferente (acessível), mas a questão de atuar na disci-
plina deve ser igual para todos os estudantes, a mesma atenção, 
mesmo que o aluno tenha deficiência ele deve ser tratado como 
todos os outros alunos, mas deve ser avaliado dentro das suas pos-
sibilidades (PEDAGOGA, P12 2020).

Independente do que está no laudo, cada criança é diferente: den-
tro de um grupo, por exemplo, um vai fazer de uma forma, outro 
de outra, cada um tem sua individualidade. Então, a gente não 
precisa esperar o laudo, a gente precisa ver qual é a necessida-
de da criança e tentar trabalhar ali. Não é esperar o laudo falar 
assim: Ah! Ele é autista, então, agora a gente vai passar o mes-
mo que foi feito para o outro. Não! Porque o outro é totalmente 
diferente, e sempre vai ser um novo caso que deve ser pensado 
(PROFESSORA DO AEE, P5, 2020).

Nessas falas, observamos que cada pessoa específica tem um modo de ser e 
estar nos ambientes, requerendo compreendê-las nessas especificidades para que 
elas sejam respeitadas. Assim, o olhar pedagógico deve “caracterizar os aspectos 
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tipicamente humanos do comportamento e elaborar hipóteses de como essas ca-
racterísticas se formaram ao longo da história humana e de como se desenvolvem 
durante a vida de um indivíduo” (VYGOTSKY, 2007, p. 38).

No entanto, percebemos que as condições em que as crianças estão inseridas 
pouco têm contribuído para seu desenvolvimento. Mas a escola deve também en-
volver as famílias nesse processo, de modo que “oriente os familiares para que 
lutem para garantir os direitos de seus filhos” (MENDES, 2015, p. 83), visto que 
o papel da família no desenvolvimento da criança é fundamental para assegu-
rar o pleno acesso e participação dos estudantes no AEE. Entretanto, sabemos 
que a educação é um direito de todos, e é dever do Estado e municípios assegu-
rar o acesso ao AEE. Contudo, as escolas devem cumprir seu papel, eliminando 
barreiras à escolarização de alunos público da educação especial. A respeito, os 
profissionais da educação inferiram que:

[...] na verdade, eu acho que às vezes mesmo é por falta de co-
nhecimento dos próprios pais de conhecer as leis e ir atrás 
(PROFESSORA DE RLE, P7, 2020).

Em relação ao contato que a família tem com escola, por exemplo, 
tenho um aluno que tem o laudo, mas eu só vi o pai dele passando 
em frente à escola uma vez ou outra para buscá-lo, a mãe eu nun-
ca vi, nunca vieram aqui para saber como está o rendimento do 
aluno, para perguntar como que está o aluno em sala de aula, nada 
disso, nenhum contato durante o ano, ele tá abandonado pela fa-
mília (PROFESSORA REGENTE, P9, 2020).

Frente às narrativas, percebemos que fundamental ao desenvolvimento do 
aluno é a escola chamar a família para que se envolva nas ações para os alunos 
público da educação especial, para os responsáveis por essa criança perceberem e 
conhecerem as possibilidades, incluindo o direito à escolarização desse estudante. 
Desse modo, Mendes et al. (2015) apontam que a família se configura o sistema 
básico e primordial para o desenvolvimento da criança. A família é elemento que 
deve compor o trabalho da escola junto ao estudante público da educação espe-
cial, e esse trabalho é buscar nessa relação parceria com a família, mostrando as 
possibilidades de aprendizagem desse aluno. 

Todavia, é através das interações familiares que se efetivam as transformações 
na sociedade. Entre os membros familiares e os diferentes espaços que agregam 
os sistemas sociais, dentre eles a escola, encontra-se o fator hegemônico para o 
desenvolvimento da pessoa (DESSEN; POLONIA, 2007). Assim, essa interação 
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com a família deve ser contínua, porque nas falas das professoras percebemos a 
urgência de ações da escola em relação às famílias.

Se nós professores pedirmos para levar ao “neuro”, levar ao médi-
co nada disso é possível. Inclusive uma mãe disse que ela também 
tinha dificuldade quando era criança, então isso é apenas uma di-
ficuldade e pronto. Mas, só da professora ter falado com ela, para 
ela aquilo foi um absurdo, ela não aceitou opinião da professora, 
e às vezes a gente percebe que a família fica um pouco afastada 
(PROFESSORA REGENTE, P9, 2020).

Algumas famílias acabam levando ao médico para ver se consegue 
um CID que dá direito, para ver se consegue receber o benefício, 
mas só por isso! (PROFESSORA REGENTE, P4, 2020).

Com as pontuações dos professores, entendemos existir distanciamento en-
tre os responsáveis dos alunos e a escola. Percebemos que o município de São 
Gabriel da Palha precisa construir ponte com as famílias, explicando o funciona-
mento da educação especial, esclarecendo quais são os serviços oferecidos, para 
que a família não sinta que esse aluno esteja sendo rotulado. Pois as redes e sis-
temas de ensino recebem crianças com as mais diversas complexidades, e isso 
demanda diferentes olhares, requerendo-se saberes e práticas peculiares que pro-
piciem o ajustamento do sujeito aos diversos espaços no qual está inserido, e que 
possam orientar as famílias.

As áreas intersetoriais, como o Centro de Referência da Assistência Social 
(CRAS) do município, também auxiliam atender crianças público da educação 
especial em vários aspectos, tanto para melhoria da vida social, como em sua es-
colarização; assim, Vygotsky (1998) considera o ser como ativo no ambiente, 
então o sujeito necessita do “outro” para se socializar, ele não é apenas mais um 
componente, mas é capaz de se comunicar, pensar e agir no meio em que vive, daí 
a importância dessa interação em diferentes espaços. É um meio de a escola in-
fluenciar as famílias a procurarem esses serviços. As redes e sistemas de ensino, 
no que tange à educação especial, devem buscar parcerias, principalmente para 
aqueles que não conseguem o AEE por não apresentarem o laudo clínico confor-
me estabelecido pela SEMED.

Portanto, consideramos que a escola é o lugar que amplia o contato so-
cial, possibilitando pleno desenvolvimento. Contudo, deve haver espaços de 
discussão entre a família e a escola para promover processos/ambientes transfor-
madores no desenvolvimento da criança. Conforme Dessen e Polonia (2007, p. 
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22), “a família tem um impacto significativo e uma forte influência no compor-
tamento dos indivíduos, especialmente das crianças, que aprendem as diferentes 
formas de existir, de ver o mundo e construir as suas relações sociais”. Assim, é 
primordial que a equipe escolar planeje espaços de vivências, ações, parcerias e 
ambientes participativos que possibilitem a colaboração e a interação entre fa-
mília e escola, visando solucionar os enfrentamentos atravessados pela família, 
trazendo-a para junto da escola de maneira esclarecedora sobre possíveis defi-
ciências ou transtornos.
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6. Algumas considerações  

Consideramos a inclusão de alunos público da educação especial no ensi-
no regular essencial para seu desenvolvimento social. Nesse ambiente, de certa 
forma, é possível lhe oportunizar possibilidades de escolarização, antes reprimi-
das, que atualmente devem ser respeitadas, não perdendo de vista que também 
devemos pensar no sujeito em seus aspectos biológicos, não para segregar o es-
tudante, mas para trazer-lhe possibilidades de aprendizagem e desenvolvimento. 
Compreendemos que o laudo clínico seria importante apenas se, de fato, sua uti-
lização fosse para colaborar na aprendizagem e desenvolvimento do aluno, não 
apenas para eximir a escola ou profissionais da educação de sua responsabilidade 
com o estudante público da educação especial. Entretanto, se refletirmos sobre as 
vivências nas escolas, percebemos que muitos alunos acabam integrando esse pú-
blico sem real necessidade.

As práticas docentes devem ser refletidas e, quando oportuno, modificadas 
no decorrer de cada experiência vivida, pois dialogar com a teoria e reconstruir 
a prática é fundamental. Os profissionais da educação devem atentar a mudanças 
legais que asseguram o direito da criança com deficiência, não apenas nessa área 
do saber, contudo, no que tange à educação como um todo, que passa por modifi-
cações constantes. No entanto, faz-se necessário traçar possibilidades para buscar 
esse caminho que rege a educação especial do município e, com políticas públicas 
em ação, isso vai se reconstruindo, e a escolarização de alunos público da educa-
ção especial poderá acontecer de maneira plena.

Considerando os aspectos observados, avaliamos que na educação deve haver 
sempre espaço de reflexão, pois importa avaliar as sugestões médicas e educa-
cionais, oriundas de diálogo, não de discursos formados. Se constatamos que é o 
discurso médico que norteia as práticas docentes, devemos repensar a qualidade 
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de nosso trabalho, orientados não apenas por um laudo, mas com base nas obser-
vações diárias que fazemos de nossos alunos.

Assim, o Mestrado Profissional em Educação possibilitou ressignificar con-
ceitos e práticas nessa modalidade de educação com avanços consideráveis. A 
pesquisa em educação oportunizou conhecer e desenvolver novos olhares, no-
vas formas de saberes e novas formas de agir. Compreendemos que as políticas 
vigentes possibilitaram construir um caminho para uma educação especial sob 
perspectiva inclusiva, requerendo conjunto de reflexões teóricas sobre escola-
rização de alunos público da educação especial e a importância de pensar em 
possibilidades que viabilizassem conhecimentos e saberes.

Consideramos a necessidade de estrutura que deflagra a importância de o pro-
fissional da educação achar caminhos para questões elencadas ao desenvolvimento 
do estudante público da educação especial. Observamos que os professores, em 
coletividade com a equipe pedagógica e gestora, devem buscar novas estratégias, 
bem como necessitam de apoio para uma formação nessa modalidade de ensi-
no para que possam se distanciar do modelo médico da deficiência e ressignificar 
discursos relacionados a aprendizagem e desenvolvimento dos estudantes da edu-
cação especial. No entanto, analisamos que a estrutura escolar ainda precisa de 
tempos e espaços para o professor e equipe pedagógica dialogar e refletir sobre 
práticas e ações. Assim, apostamos em reflexões que apontassem caminho para 
novas práticas e ações para compor o campo educacional de São Gabriel da Palha.
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 De modo geral, utilizando laudo clínico, as redes e sistemas de ensino continuam 

reforçando o modelo médico nas escolas, desconsiderando como esse modelo vem 

se constituindo ao longo do tempo e, consequentemente, produzindo e naturalizando 

práticas pedagógicas excludentes. Se não reconstruirmos um olhar amplo acerca da esco-

larização de alunos público da educação especial, de certa maneira continuaremos a nos 

centrar nas impossibilidades, sem refl etir sobre a responsabilidade da escola enquanto 

lócus de construção de conhecimentos.

As autoras
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